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DADOS DO PREGÃO ELETRÔNICO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

DATA DE ABERTURA: 20/12/2023

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras 

CÓDIGO UASG: 927507

VALOR ESTIMADO: R$ 10.494.778,76 (dez milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil setecentos e
setenta e oito reais e setenta e seis centavos)

VARIAÇÃO MÍNIMA DE LANCES: 1% (um por cento)

 

Torna-se público que o Distrito Federal, por meio daSECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA
DO DISTRITO FEDERAL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, do Decreto n.° 44.330, de 16 de março de 2023, e
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é "registro de preços para futura e eventual aquisição de
veículos para atendimento das demandas das unidades do sistema socioeducativo da Subsecretaria do
Sistema SocioeducaRvo da Secretaria de Estado de JusRça e Cidadania do Distrito Federal", conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e parRcipantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão parRcipar deste Pregão os interessados que esRverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praRcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou enRdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaRdão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.°
123, de 2006, Lei n.° 4.611, de 2011 e do Decreto n.° 35.592, de 2014.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuRvo, pessoa Ysica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execuRvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa Ysica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enRdade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa Ysica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
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3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

3.6.11. Não poderá parRcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou enRdade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.°
14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2. e 3.6.3. poderão parRcipar no apoio das aRvidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2. e 3.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuRvo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contraparRda nacional, não poderá parRcipar
pessoa Ysica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enRdades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n.° 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições conRdas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na ConsRtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
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infralegais, nas convenções coleRvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definiRvo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parRr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
arRgo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021.

4.5.1. no item exclusivo para parRcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a parRcipação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n.° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão reRrar ou subsRtuir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automáRco pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou enRdade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em parRcipar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emiRdas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante.

5.1.4. Quantidade total prevista do item no Termo de Referência, anexo deste edital.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quanRtaRvo inferior ao máximo
previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisRndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conRdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanRdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
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5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsRtuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coleRvos, convenções coleRvas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas
datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garanRdo o pagamento do salário normaRvo previsto no
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaRcamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão reRrar ou subsRtuir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa compeRRva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úlRmo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 1% (um por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlRmo lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaRcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlRmos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automáRca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaRcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão parRcipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaRcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlRmos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automáRca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaRcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
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segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeRRva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisRr por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parRcipantes, no síRo eletrônico uRlizado
para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para parRcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeRvada a verificação automáRca, junto à
Receita Federal, do porte da enRdade empresarial. O sistema idenRficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte parRcipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123, de 2006, regulamentada
pela Lei n.° 4.611, de 2011 e pelo Decreto n.° 35.592, de 2014.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma úlRma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se idenRfique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n.° 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
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nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser uRlizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. PersisRndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou enRdade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou enRdade de Município, no território do Estado em que este
se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a práRca de miRgação, nos termos da Lei n.°
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

6.22.1. Não será admiRda a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao úlRmo lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parRr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de parRcipação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei n.° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a parRcipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manRdo pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manRdo pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/);

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraRva,
manRdo pelo Conselho Nacional de JusRça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.1.5. Lista de licitantes Declaradas Inidôneas para parRcipar de licitações, manRda pelo
Tribunal de Contas da União – TCU (hcps://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=INABILITADO:INIDONEOS);

7.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obRda por
meio do site www.receita.fazenda.df.gov.br (obrigatória para os licitantes com sede ou domicílio
fora do Distrito Federal).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
ImpediRvas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n.° 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentaRva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uRlizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneYcio, em
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de parRcipação e de uRlização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compaRbilidade do preço em relação ao máximo esRpulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto nos artigos 130 a 134 do Decreto n.° 44.330/2023.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
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7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Erros no preenchimento da planilha não consRtuem moRvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos
da contratação;

7.10.1. O ajuste de que trata este disposiRvo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra , o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
jusRficaRva aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
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8.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanRs, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: CerRficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
idenRficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
consRtuRvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanRs, a cargo da
Junta Comercial da respecRva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaRva
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato consRtuRvo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
consRtuRvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecRvamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.1.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.1.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cerRdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida ARva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaRvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n.° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.1.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.1.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusRça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerRdão negaRva ou posiRva com efeito de negaRva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.1.11. Prova de inscrição no cadastro de
contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relaRvo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.1.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.1.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respecRva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.1.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
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auferir os beneYcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.1.15. CerRdão negaRva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
 Lei n.° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.1.16. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.1.16.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.1.16.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão subsRtuir os demonstraRvos contábeis pelo
balanço de abertura.

8.1.16.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlRmo exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.1.16.4. Os  documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -
ECD ao Sped.

8.1.17. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 1% do valor total esRmado da
contratação. 

8.1.18. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão subsRtuir os demonstraRvos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n.° 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.1.19. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.3. Quando permiRda a parRcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposRlados nos termos do disposto no
Decreto n.° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsRtuí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original
ou por cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsRtuídos por registro
cadastral emiRdo por órgão ou enRdade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto na Lei n.° 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei n.° 14.133/2021).
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(art. 63, I, da Lei n.° 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConsRtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coleRvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN n.° 3/2018, art.
4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exaRdão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenRfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN n.° 3/2018, art. 7º, caput).

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN n.° 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em síRos eletrônicos oficiais de órgãos e enRdades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de  2 (duas) horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.12.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

8.12.2.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo pregoeiro, até a
conclusão da fase de habilitação.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conRdos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relaRvos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relaRva à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e
Decreto n.° 44.330/2023, art. 135, §3º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
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licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
8.13.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 5º do Decreto n.° 35.592/2014).

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já Rver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por moRvo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados a parRr da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.° 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que manRverem sua
proposta original.

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 205 e art. 206 do Decreto n.° 44.330/2023.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor esRmado e a sua eventual atualização
na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1.  convocar os licitantes que manRveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei n.° 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de inRmação ou de lavratura
da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.
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11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inRmação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n.°
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que Rver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da inRmação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscegveis de
aproveitamento.

11.10. Para pedido de vistas do processo, o interessado poderá solicitar pelo endereço
eletrônico cpl@sejus.df.gov.br.

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusRficado, não manRver
a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úlRmo lance ofertado ou após a
negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem jusRficaRva, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou reRrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação
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12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n.° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanRda a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
moRvos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de
multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administraRvas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não
se jusRficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaRvo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da práRca das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administraRvas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
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jusRfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injusRficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou reRrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garanRa de proposta em favor do órgão ou enRdade promotora da
licitação, nos termos do art. 141, §4º do Decreto n.° 44.330/2023.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inRmará o licitante ou o adjudicatário para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inRmação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inRmação, o qual será
dirigido à autoridade que Rver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua moRvação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legíRma para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n.° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data
da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síRo
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlRmo dia úRl anterior à data da
abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, via correspondeência eletrônica para cpl@sejus.df.gov.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaRcamente transferida para o primeiro
dia úRl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Caso haja divergência entre a especificação constante no Portal de Compras e no
Termo de Referência, prevalecerá este último.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio oficial da Sejus-DF (www.sejus.df.gov.br).

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.2. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.4. ANEXO IV - Avaliação de Programa de Integridade - Relatório de Perfil

14.11.5. ANEXO V - Avaliação de Programa de Integridade - Relatório de Conformidade
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n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

 

Subsecretaria do Sistema Socioeducativo

 

 

 

Termo de Referência - SEJUS/SUBSIS

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para futura e
eventual aquisição de veículos para atendimento das demandas das unidades do sistema
socioeduca(vo da Subsecretaria do Sistema Socioeduca(vo da Secretaria de Estado de Jus(ça e
Cidadania do Distrito Federal conforme especificações e quan(dades constantes neste
instrumento e seus Anexos.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Item Especificação
IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

QUANTIDADE

1

Veículo automotor de passeio SEDAN 0KM, Novo, Fabricação
nacional ou importada, Ano e modelo: 2022/2022 ou posterior;
Última versão; Cor branco; motorização 1.0 ou superior, com
potência mínima de 80CV (etanol) e 75CV (gasolina);
bicombustível, sendo Etanol ou Gasolina em qualquer proporção;
transmissão mecânica ou automática no mínimo de 5 velocidades à
frente e 1 ré; protetor de cárter; roda/pneus aro mínimo R 14; com
roda/pneu sobressalente (estepe) em alojamento próprio no
interior do veículo, não será aceito estepe localizado no exterior
do veículo instalado abaixo do assoalho/chassi; 4 (quatro) portas;
com capacidade mínima para 05 ocupantes, sendo o motorista mais
4 (quatro) passageiros; com direção assistida (hidráulica ou elétrica
- conforme linha de produção); cinto de segurança para todos os
ocupantes (incluindo o banco traseiro central); com ar
condicionado original de fábrica, com filtro de poeira e pólen,
instalado pela montadora; rádio AM, FM; vidros elétricos; película
de segurança e controle solar em todos os vidros do veículo, exceto
no para-brisas, conforme legislação em vigor; trava elétrica em
todas as portas; desembaçador traseiro; freio com sistema
antitravamento – ABS e Distribuição Eletrônica de Frenagem – EBD;
Air bag duplo frontal para motorista e passageiro; jogo de tapete
de borracha; demais equipamentos e acessórios de uso obrigatório
e exigidos por leis, portarias e resoluções do CONTRAN, DETRAN,
DENATRAN e demais órgãos reguladores do setor. Deverá ser
entregue com 1º emplacamento/licenciamento incluso e realizado
diretamente em nome deste órgão, não sendo aceito transferência
de propriedade de veículo já emplacado.
 

298598 39

2

Veículo de serviço tipo Caminhão 3/4 ou VUC (Veículo Urbano de
Carga); Tipo baú; Novo; Zero Km; Fabricação nacional; Ano e
modelo: 2020/2021 ou posterior, Última versão; Cor: branco; Motor:
Diesel; Potência: mínima 130 cv/ máxima 200 cv; Capacidade
passageiros: 02 passageiros + condutor; Sistema Direção: direção
hidráulica ou elétrica; Rádio: rádio AM, FM; Câmbio: manual
mínimo 5 marchas com ré; 2 Portas; Sistema ventilação: ar
condicionado quente/frio; Capacidade 5.000/5.600 Kg (Carga +
Carroceria); Altura mínima do solo: 192 mm; Tapetes: borracha;
Rodas: rodas de aço; Alarme sonoro: com alarme e travas de portas;

601957 3
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Freio: com ABS; Capacidade mínima tanque combustível: 150 /
litros. Travas com acionamento elétrico das portas
dianteiras. Deverá ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e realizado diretamente em
nome deste órgão, não sendo aceito transferência de propriedade
de veículo já emplacado.
 

3

Veículo automotor tipo VAN, teto alto, com capacidade mínima
para transporte de 16 pessoas (total de 16 passageiros), pintura
externa na cor branca sólida com adesivagem de identificação do
Governo do Distrito Federal. Veículo novo, zero quilômetro,
fabricação não inferior a 2021. Motor movido a óleo diesel,
potência mínima de 130 CV à 3.500 RPM, compatível com a
exigência mínima da Resolução CONAMA nº 15/1995 (PROCONVE
L7) em vigor, motor de 4 cilindros em linha. Caixa de câmbio
manual ou automática de no mínimo 05 marchas e ré. Capacidade
mínima do tanque de combustível de 70 litros. Ar condicionado
original de fábrica, na cabine do motorista e no compartimento dos
passageiros. Direção hidráulica ou eletro-hidráulica. Tração mínima
4x2. Vidros elétricos nas portas dianteiras, retrovisores elétricos,
apoio de cabeça nos bancos dianteiros, banco do motorista com
regulagem de altura e distanciamento; rádio AM, FM, USB.
Tapetes. Airbag para o motorista e passageiro ao lado do motorista.
Jogo de capas para todos os bancos, Película de segurança e
controle solar em todos os vidros do veículo, exceto no para-brisas,
conforme legislação em vigor. Alarme e travas com acionamento
elétrico em todas as portas. Equipada com todos os equipamentos
de série  especificados e exigidos pelo CONTRAN. Deverá ser
entregue com 1º emplacamento/licenciamento incluso e realizado
diretamente em nome deste órgão, não sendo aceito transferência
de propriedade de veículo já emplacado.
 

461899 7

4

Veículo serviço SW/SUV; Zero Km; Novo; Fabricação nacional ou
importada; Ano e modelo: 2022/2022 ou posterior, Última versão;
Cor: branco; Motor: gasolina/flex; Potência: mínima 110cv;
Capacidade passageiros: 4 passageiros + condutor; Sistema Direção:
direção hidráulica ou elétrica; Rádio: rádio AM, FM, USB; Câmbio:
automático ou manual mínimo 5 marchas com ré; Air bag; Portas: 05
portas; Sistema ventilação: ar condicionado quente frio;
Capacidade porta malas: mínimo 410 litros; Altura mínima do solo:
150mm (15cm); Tapetes: borracha; Rodas: rodas de aço estampado
e/ou liga leve; Alarme sonoro: com alarme e travas de portas;
Freio: com ABS; Capacidade mínima tanque combustível:40 litros;
Película de segurança e controle solar em todos os vidros do
veículo (preta ou fumê), menos no para-brisas, película deverá
rejeitar, no mínimo, 90% da radiação UV; Desembaçador vidro
traseiro; Limpador vidro traseiro; Travas com acionamento elétrico
em todas as portas; Vidros com acionamento elétrico nas
portas. Deverá ser entregue com 1º emplacamento/licenciamento
incluso e realizado diretamente em nome deste órgão, não sendo
aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado.
Itens adicionais: sistema de sinalização visual interno e velado;
sistema de sinalização acústico; módulo de controle; piso interno
revestido confeccionado em PVC lonado; protetor de
cárter/transmissão/estribos laterais; pára-choque de impulsão
dianteiro e traseiro com reflexivo; reboque fixo; 
Aplicação do brasão oficial da carreira socioeducativa nas portas
dianteiras laterais e capô; e de grafismo padrão da Secretaria de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal na porta traseira e
parte de trás do veículo. Para o brasão do capô, deverá ser de um
material superior, o qual deverá suportar o calor gerado pelo
motor do veículo, conforme anexo I.
Anteriormente à realização das adaptações, a contratada deverá
encaminhar à contratante modelo de representação visual do
grafismo aplicado nos veículos, conforme anexos, para aprovação,

602316 8
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sem prejuízo do prazo estabelecido neste documento para entrega
dos bens.
 
 
 

5

 
SUV – VEÍCULO UTILITÁRIO ESPORTIVO – TIPO PATRULHEIRO
DIESEL. Zero Km; Novo; Fabricação nacional ou importada; 05
portas; Ano/Modelo não inferior a 2022/2022. Chassi: chassi para
automóvel 0 km; Cor: Branco; Motor: Diesel, mínimo 2.5 Litros;
Potência mínima 180cv; Câmbio: Automático, 4x2, 4x4, 4x4 reduzida
ou 4x4 integral, mínimo 5 marchas sincronizadas à frente e uma a
ré; Controle eletrônico de estabilidade; Capacidade mínima tanque
combustível: 60 litros; Capacidade Passageiros: mínimo 5 pessoas;
Capacidade compartimento de carga (porta malas): mínimo 450 L
em ambiente único; Sistema Direção: hidráulica ou elétrica;
Sistema Freios: ABS; AirBag: mínimo duplo frontal; Sistema
Ventilação: ar condicionado quente e frio. Acessórios: Vidros e
Travas elétricas; Sensor e Câmera de Ré, Rádio AM, FM, USB;
Películas de segurança e controle solar em todos os vidros (preta
ou fumê), menos no para-brisas; Desembaçador e limpador vidro
traseiro. Demais itens conforme normas do Contran; Itens
adicionais: Sistema de sinalização visual externo (rotolight),
Sistema de sinalização visual frontal e traseiro (Kit Strobo nos
faróis e lanternas e quatro módulos led de sinalização, na cor Rubi,
no para-choque de impulsão dianteiro (Santo Antônio); Sistema de
sinalização acústico (sirene) e Módulo de controle do sistema de
sinalização visual e acústico, em peça única, instalada no painel
frontal do veículo; Bancos em couro revestidos com capas
protetoras laváveis; Piso interno revestido de material resistente e
lavável; Protetor de cárter/transmissão; Pára-choque de impulsão
dianteiro (Santo Antônio) e traseiro com adesivos refletivos;
Estribos laterais; Reboque fixo. Deverá ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e realizado diretamente em
nome deste órgão, não sendo aceito transferência de propriedade
de veículo já emplacado.
Célula humanizada (Anexo III): compartimento para transporte de
internados adaptado no compartimento de
cargas/bagageiro/porta-malas, dotado de iluminação natural,
ventilação e sistema de ar condicionado original do veículo. Deve-
se preservar os vidros originais do veículo, protegendo-os
internamente com chapa perfurada em aço de no mínimo 1,2 mm
de espessura; divisória do piso ao teto (separação entre o banco
traseiro e o bagageiro), confeccionada em fibra de vidro, na parte
inferior e chapa de aço perfurado na superior, estruturada por
tubos quadrados com no mínimo 10 mm de lado e 1,2 mm de
espessura, resistente a água e impactos. Revestimento interno do
bagageiro em material resistente e lavável; qualquer acesso que
possa existir pelo compartimento de detidos ao sistema de
fecho/trinco da porta traseira deve ser devidamente bloqueado e
caso existam ferramentas ou acessórios localizados na mala, estes
deverão ser reposicionados fora dela. O compartimento deverá
conter, ainda, dois assentos e encostos acolchoados e dois cintos
de segurança. Conforme ANEXO III. 
Identidade visual/Grafismo (Anexo II): Adesivação dos veículos
com material adequado para a finalidade, contendo grafismo
padrão da SEJUS/GDF na parte de trás do veículo e nas portas
laterais traseiras, brasão oficial do sistema socioeducativo no capô
e brasão oficial do GAO nas portas laterais dianteiras, conforme
anexo II.  Anteriormente à realização das adaptações, a contratada
deverá encaminhar à contratante modelo de representação
visual do grafismo aplicado nos veículos, conforme anexos, para
aprovação, sem prejuízo do prazo estabelecido neste documento
para entrega dos bens.
 

469936 6
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2.1. Por veículo novo entende- se os automóveis/veículos (geral) antes de seu registro
e licenciamento, conforme Deliberação nº 64/2008 CONTRAN.

2.2. Deverá ser entregue com 1º emplacamento/licenciamento incluso e realizado
diretamente em nome deste órgão, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já
emplacado.

2.3. Os veículos serão distribuídos entre as unidades de acordo com a necessidade e
poderão ser remanejados conforme a demanda.

2.4. Deverão possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação vigente e o
Código Nacional de Trânsito.

2.5. Os automóveis oferecidos pela licitante deverão vir com todos os equipamentos de
série da categoria ofertada, mesmo que não conste algum item neste Termo de Referência.

2.6. Com o intuito de garan(r a manutenção dos veículos no primeiro ano de uso as 3
(três) primeiras revisões programadas ficarão a cargo da CONTRATADA.

 

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. A Secretaria de Estado de Jus(ça e Cidadania tem como premissa básica promover
o pleno exercício da cidadania e da defesa dos direitos inalienáveis da pessoa humana, mediante
ação integrada entre a sociedade e o Governo do Distrito Federal.

3.2. Assim sendo, uma das principais funções desta Pasta é a ar(culação dos
programas e projetos des(nados à defesa e à promoção destes direitos, tendo em vista as
disposições con(das em diversos disposi(vos legais relacionados, dentre eles o Estatuto da
criança e do Adolescente – ECA e o Sistema Nacional de Atendimento Socioeduca(vo – SINASE,
que regulamenta a execução das medidas socioeducativas do país.

3.3. Nota-se, atualmente, que vários programas, projetos e ações são ofertados com a
proposta de garan(r os direitos das crianças e adolescentes, no entanto, por vezes a par(cipação
deles nessas a(vidades fica reduzida devido à dificuldade de locomoção. Além disso, na
dinâmica ins(tucional das unidades existem saídas ocasionadas em virtude do contexto da
socioeducação, como deslocamentos ambulatoriais de saúde, comparecimento a audiências
determinadas pelo Poder Judiciário, Ministério Público e encaminhamento à Delegacia de Polícia.
Dentre outros diversos deslocamentos atinentes à rotina socioeducativa.

3.4. Ademais, o transporte de servidores das unidades para a trata(va de demandas
administra(vas, acompanhamento e atendimento aos adolescentes e jovens atendidos pelo
sistema socioeducativo e seus respectivos familiares é recorrente e essencial.

3.5. Contudo, em 2020, houve o encerramento do contrato de locação de veículos
(contrato nº 25/2014-SEPLAN) e sua subs(tuição pelo serviço de Transporte por Aplica(vo,
também conhecido como TaxiGov. Conforme documento interno, Circular nº 6/2020, “as
a(vidades fim da secretaria, tais como a operacionalidade interna do sistema socioeduca(vo,
conselhos tutelares (assistência e transporte de vulneráveis), bem como os atendimentos e
fiscalizações executadas pelas demais áreas técnicas, não poderão ser atendidas pelo
aplicativo TaxiGov”.

3.6. A situação citada impacta diretamente nas a(vidades das unidades. Sendo
inclusive objeto de diversos oXcios do TJDFT - Tribunal de Jus(ça do Distrito Federal e
Territórios - no que tange à VEMSE - Vara de Execução de Medidas Socioeduca(vas do Distrito
Federal – solicitando a disponibilização de veículos às unidades para a realização de diligências
junto aos socioeducandos.

3.7. Desse modo, obje(vando oferecer condições propícias para realização das
a(vidades inerentes SEJUS-DF, para atendimento ao público, para promoção da segurança das
unidades socioeduca(vas, bem como o transporte dos jovens e servidores de forma digna e
segura, justifica-se a aquisição de veículos institucionais.

3.8. Com o intuito de atender suas próprias demandas com o transporte de jovens e
serviços vinculados à área fim, algumas unidades de semiliberdade e meio aberto contam com
frota própria, que atualmente é de 10 veículos. A média de quilometragem dos veículos é
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demonstrada na tabela a seguir, conforme dados de janeiro de 2023 da Coordenação de Logís(ca
da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.

 Marca/Modelo Placa Km Ano Unidade
1 FIAT/DOBLO PBW2069 94.923 2018/19 GEAMA Taguatinga
2 FIAT/DOBLO PBW2052 55.423 2018/19 GEAMA Samambaia
3 FIAT/DOBLO ESSENCE PBR2218 73.374 2018/19 GEAMA STM
4 FIAT/DOBLO ESSENCE PBW2A56 71.813 2018/19 GERSEMI Taguatinga I
5 FIAT/DOBLO ESSENCE PBW2078 47.791 2018/19 GERSEMI STM
6 FIAT/DOBLO ESSENCE PBR2144 54.515 2018/19 GERSEMI Recanto das Emas
7 FIAT/UNO MILLE ECONOMY JIL8731 182.305 2011 GERSEMI Taguatinga II
8 FIAT/UNO MILLE FIRE JFP7226 170.513 2004/05 GERSEMI Taguatinga I
9 FIAT/DOBLO PBW2064 90.891 2018/19 GERSEMI Gama
10 FIAT/DOBLO ESSENCE PBR2184 117.504 2018/19 GERSEMI Guará
 Total 959.052
 Média Km por veículo 95.905
Tabela: Dados referentes à frota de veículos das Gerências de Semiliberdade e Meio Aberto
 

No caso das unidades de internação, internação provisória e atendimento inicial,
atualmente, a frota conta com 31 veículos, distribuída da seguinte forma: 1 (uma) moto; 1 (um)
caminhão, 11 veículos u(litários (po comum, 13 veículos u(litários SUV/Caminhonete, 5 (sete)
u(litários (po VAN/Micro-ônibus/ônibus. Conforme consta no Art. 3º do Decreto nº 42.024, de 22 de
Abril de 2021, a renovação parcial ou total da frota poderá ser efe(vada em razão da
an(economicidade decorrente de uso prolongado, desgaste prematuro ou manutenção onerosa (II),
sendo um dos critérios dispostos para fins de alienação e baixa da carga patrimonial o ano de
fabricação (Art. 26, II).

Assim, com base no disposi(vo legal, após o levantamento por modalidade de veículo e
período de fabricação, constatou-se que, dentre o quan(ta(vo em uso, 100% dos veículos movidos a
gasolina ou etanol possuem ano de fabricação/modelo superior a 10 (dez) anos, com uma média atual
de 15 anos desde a data de fabricação. No caso dos veículos movidos a diesel, têm-se 10 (dez) com
período de fabricação inferior a 12 anos, porém, somente 2 (dois) do tipo micro-ônibus/van.

TIPO <10 ANOS >10 ANOS

AUTOMÓVEL COMUM 0 11

Total geral 0 11

 

TIPO <12 ANOS >12 ANOS
CAMINHÃO 0 1
SUV/CAMINHONETE 9 4
UTILITÁRIO VAN/MICRO-ÔNIBUS 3 2
Total geral 12 7
Tabela: Dados referentes à frota de veículos de unidades de internação

 

Ademais, a legislação supracitada, em seu art. 28, afirma que haverá indicação para
alienação e baixa da carga patrimonial de veículo pertencente ao patrimônio do GDF quando houver
incidência simultânea quanto aos limites de fabricação dispostos, bem como alcance de
quilometragem percorrida estabelecida nos termos do art. 26.

Desta feita, há imprevisibilidade quanto a data em que estará a(ngida a quilometragem
disposta, haja vista que a u(lização dos veículos depende, dentre outros fatores, do efe(vo de
adolescentes e jovens acautelados e de suas demandas específicas.

Assim, inicialmente, observa-se a necessidade de renovação parcial da frota, em
conformidade com as disposições do Decreto nº 42.024, de 22 de Abril de 2021, haja vista a possível
indicação para baixa de carga patrimonial devido a incidência simultânea de critérios previstos para
tanto.
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Abaixo encontram-se listados os veículos constantes na carga patrimonial de unidades
de internação, internação provisória e atendimento inicial.

MODELO TIPO PLACA PROCESSO ANO
CAMINHÃO MERCEDEZ
BENS

CAMINHÃO JFO5507 00400-00045492/2019-03 1982

MOTO: HONDA CG 125CC MOTO JKH8452 00400-00012928/2019-70 2006
GM BLAZER ADVANTAGE SUV/CAMINHONETE JHE0611 00417-00040368/2018-38 2009
NISSAN FRONTIER SUV/CAMINHONETE JFQ7595 00400-00026275/2020-40 2004
FIAT UNO AUTOMÓVEL COMUM JKH8362 00400-00027644/2019-88 2006
RENAULT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER3F05 00400-00061467/2021-83 2021
RENALUT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER8F80 00400-00058393/2021-06 2021
RENALUT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER8F83 00400-00061497/2021-90 2021
RENALUT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER8F83 00400-00061497/2021-90 2021
RENALUT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER2E29 00400-00061496/2021-45 2021
FIAT UNO AUTOMÓVEL COMUM JIL8751 00400-00024006/2019-13 2011
FIAT UNO AUTOMÓVEL COMUM JIL8761 00400-00024006/2019-13 2011

PEUGEOT VAN BOXER
UTILITÁRIO
VAN/MICROÔNIBUS

PAT4846 00400-00049507/2019-02 2015

RENALUT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER2E35 00400-00061493/2021-10 2021

ÔNIBUS MERCEDES BENS
UTILITÁRIO
VAN/MICROÔNIBUS

JFO9356 00417-00050298/2018-26 1989

RENALUT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER3F03 00400-00061380/2021-14 2021
RENALUT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER3F04 00400-00061475/2021-20 2021
FIAT PALIO WEEKEND AUTOMÓVEL COMUM JKH8542 00417-00035027/2018-41 2006
RENAULT CLIO AUTOMÓVEL COMUM JJE7881 00400-00031967/2019-76 2007
CHEVROLET BLAZER SUV/CAMINHONETE JGL1451 00400-00037795/2020-88 2008
CHEVROLET/BLAZER SUV/CAMINHONETE JHE6561 00400-00049089/2020-89 2009

VAN CTROEN JUMPER
UTILITÁRIO
VAN/MICROÔNIBUS

JKK7528 00400-00010794/2020-96 2012

RENALUT/DUSTER SUV/CAMINHONETE RER9F44 00400-00061495/2021-09 2021
FORD FOCUS AUTOMÓVEL COMUM JFP6054 00400-00008118/2021-33 2002
FIAT PALIO WEEKEND AUTOMÓVEL COMUM JKH8572 00400-00006374/2020-13 2006
FIAT PALIO WEEKEND AUTOMÓVEL COMUM JHO9545 00400-00045315/2019-19 2010
FIAT/PALIO WEEKEND AUTOMÓVEL COMUM JHO9841 00400-00045315/2019-19 2010
FIAT/PALIO WEEKEND AUTOMÓVEL COMUM JHO9781 00400-00017834/2019-97 2010
GM CORSA CLASSIC AUTOMÓVEL COMUM JFQ0965 00400-00017282/2019-17 2004

FIAT DUCATO MINIBUS
UTILITÁRIO
VAN/MICROÔNIBUS

JFQ5025 00417-00045671/2018-27 2004

ÔNIBUS VOLARE
UTILITÁRIO
VAN/MICROÔNIBUS

PBB1005/PBV4A47(volante) 00417-00014717/2018-66 2017

É válido ressaltar que no ano de 2022, 3 (três) veículos foram recolhidos para alienação
e baixa da carga patrimonial devido a an(economicidade constatada em relação à data de fabricação,
a(ngimento de quilometragem e/ou manutenção excessivamente onerosa, nos termos do Decreto nº
42.024/21.

MODELO TIPO PLACA PROCESSO ANO
VAN SPRINTER UTILITÁRIO VAN/MICRO-ÔNIBUS JFO7968 00400-00028528/2019-86 2006
FIAT SIENA AUTOMÓVEL COMUM JKH8312 00400-00024501/2020-58 2006
FIAT PALIO WEEKEND AUTOMÓVEL COMUM JKH8632 00400-00021193/2019-75 2006

Nota-se que a renovação dos veículos já recolhidos e/ou com previsível situação de
indicação para baixa patrimonial atende a demanda necessária de forma parcial, 30% da frota em uso
encontra-se ina(va devido a manutenção periódica e/ou mecânica por sinistro. Considerando o
frequente uso dos veículos para demandas administra(vas, escoltas externas, transferências, rondas
e transporte de insumos e mobiliários, faz-se necessária a previsão de ampliação da frota no
percentual de veículos (picamente ina(vos para garan(r a con(nuidade ininterrupta dos serviços
prestados. Corrobora-se ainda com a necessidade de aquisição de veículos ins(tucionais a
impossibilidade de uso de serviço de transporte terrestre por demanda previsto pelo Decreto nº
42.024, de 22 de Abril de 2021, devido a natureza ins(tucional finalís(ca e desempenho de a(vidades
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externas com potencial risco aos integrantes ou que exigem conduta reservada ou sigilosa (Art. 7º).

Destacam-se alguns objetivos a serem alcançados com a referida contratação: 

Transporte seguro e adequado para translado de bens móveis patrimoniais nas
unidades desta SEJUS;

Transporte seguro e adequado dos adolescentes, considerando as saídas
ocasionadas em virtude do contexto da socioeducação;

Maior aproximação com a família e a comunidade em que os socioeducandos
residem;

Par(cipação ampla dos jovens em programas, projetos e ações ofertadas com a
proposta de garantir os direitos das crianças e adolescentes;

Maior segurança das unidades socioeducativas;

Redução dos custos com manutenção; 

Melhoria da prestação do serviço de atendimento à população.

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A aquisição obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021,
Decreto n° 44.330 de 16 de março de 2023 e alterações posteriores, bem como demais
normativos constantes no Instrumento Convocatório.

4.2. Sugere-se que a forma de contratação seja pregão, na forma eletrônica, conforme
legislações supracitadas.

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

5.1. O objeto da contratação enquadra-se na categoria de bens comuns, nos termos de
que trata o ar(go 6º, inciso XIII, e ar(go 20º da Lei nº 14.133/21 , tendo como definição de que
bens e serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

 

6. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O Sistema de Registro de Preço (SRP) é um mecanismo u(lizado pela
Administração Pública para aquisição de bens e serviços com caracterís(cas similares e
frequentes, permi(ndo a contratação de forma gradual e parcelada, de acordo com as
necessidades do órgão ou en(dade. Portanto, entende-se que o Sistema de Registro de Preço 
enquadra-se como opção viável e economicamente eficaz para a contratação almejada.

6.2. A Lei 14.133/2021 e o Decreto 44.330/2023 são as bases legais que permitem o
uso do Sistema de Registro de Preços para Contratação. 

6.3. Conforme o Art. 190 do Decreto 44.330/2023:

 O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:

I - quando, pelas caracterís(cas do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida ou tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação
de serviços para atendimento a mais de um órgão ou en(dade, ou
a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

6.4. Sendo assim, os bens pretendidos enquadram-se nos critérios acima por sua
aquisição ser parcelada, ao longo do ano, em virtude de os recursos serem oriundos de fontes
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diversas cuja liberação não se dá toda ao mesmo tempo e a possibilidade dos itens pretendidos
atenderem à demanda de mais de uma Subsecretaria.

7. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Em atenção ao disposto no art. 192, parágrafo único, do Decreto nº 44.330/2023 a
Administração dispensa a divulgação da intenção de registro de preços aos demais órgãos e
entidades, visto que o objeto a ser contratado é de interesse restrito desta Pasta.

7.2. Em atenção ao disposto no art. 192, inciso IX, do Decreto nº 44.330/2023 no
mesmo sen(do, fica vedada a adesão de órgãos não par(cipantes (caronas) à ata de registro de
preços (ARP).

 

8. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Conforme previsto no Art 84 da Lei  n° 14.133/2021, o prazo de vigência da ata de
registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.

 

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1. Será adotado como critério de julgamento o de menor preço por item,
conforme artigo 33, da Lei  n° 14.133/2021.

9.2. Para a presente contratação não será exigida amostra do objeto.

9.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e
exigências con(das no Termo de Referência, bem como aquelas que apresentarem preços
excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em
consonância com o disposto no art. 59 da Lei 14.133/2021.

 

10. DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. A entrega dos veículos deverá ser realizada com prazo de entrega de até 150
(cento e cinquenta) dias corridos contados a par(r da data de assinatura do contrato, podendo
ser feita em remessa parcelada conforme acordado entre as partes.

10.2. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez,
por prazo não superior a 30 (trinta) dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jus(ficadamente,
antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento
do prazo contratual.

10.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

10.4. Quanto ao recebimento defini(vo, este ocorrerá após a verificação da qualidade e
quan(dade do material e consequente aceitação, no prazo de 15 (quinze) dias por meio de ateste
da nota fiscal, fatura, recibo e/ou termo circunstanciado.

10.5. Na hipótese de reprovação do objeto, a subs(tuição deverá ocorrer no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos.

10.6. Caso a subs(tuição não ocorra, dar-se-á por rescindido o contrato e sobre
contratante recairá as multas moratórias e/ou compensatórias, contratualmente previstas, além
daquelas previstas na legislação correspondente (artigo 155 da Lei 14.133/21).

10.7. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os veículos possuem vícios
aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou proposta, serão
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

10.8. O recebimento provisório ou defini(vo não exclui a responsabilidade civil pela
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solidez e segurança do serviço e/ou bem, nem a é(co-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos por lei ou por este instrumento.

 

11. DO LOCAL DA ENTREGA 

11.1. Os materiais deverão ser entregues na Gerência de Gestão de Frota, no endereço –
Almoxarifado Central, localizado no SAAN, quadra 1, lotes 870/880 – Brasília/DF, CEP: 70632-100,
Email: ditrans@sejus.df.gov.br, Tel: 61 2244-1388,  no horário de 8h às 12h e das 14h às 17h, em
dia e horário previamente definidos juntamente com o funcionário responsável e executor do
contrato.

 

12. DA COTA RESERVADA E DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA

12.1. Quanto à previsão do beneXcio da Cota Reservada prevista na Lei Distrital
n°4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais, esclarecemos que tal proveito não se aplica à contratação almejada, tendo em vista
a padronização e especificidade do objeto, e por conseguinte futura formalização de contrato de
manutenção. Portanto, tal previsão poderia trazer prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto.

 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a empresa deverá apresentar
Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
declarando ter a empresa realizado ou estar realizando o fornecimento dos bens, compacvel em
características com o objeto do Termo de Referência.

13.2. A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos
julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de
Referência.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

14.1. DA CONTRATANTE:

14.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual.

14.3. Receber definitivamente o material, disponibilizando local, data e horário;

14.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

14.5. Fiscalizar a entrega e rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa
contratada entregar fora das especificações deste Termo de Referência;

14.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de
servidor especialmente designado;

14.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

14.8. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

14.9. DA CONTRATADA:

14.9.1. Fornecer os veículos NOVOS E DE PRIMEIRO USO conforme especificações do
Termo de Referência e do Instrumento Convocatório, com recursos necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais.

14.9.2. Manter durante toda a execução contratual, compa(bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou
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supressão limitados ao estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, tomando-se por
base o valor contratual.

14.9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

14.9.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pelo contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

14.9.6. Os veículos que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser
subs(tuídos pela contratada em até 30 (trinta) dias corridos e o seu descumprimento poderá
acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

14.9.7. Cumprir as condições de garan(a do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

14.9.8. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeito de fabricação ou
outros vícios constatados nos produtos.

14.9.9. Comunicar a contratante sobre recalls eventualmente necessários referentes aos
objetos contratados.

14.9.10. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada,
esse último poderá ser apresentado no site da montadora.

14.9.11. Entregar todos os veículos devidamente licenciados, com o seu primeiro registro e
emplacados em nome da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania.

14.9.12. Todos os custos do primeiro registro, emplacamento e licenciamento serão por
conta da Contratada.

14.9.13. Os veículos deverão ser entregues com os tanques de combuscvel e demais
reservatórios completos.

14.9.14. Responsabilizar-se pela primeira, segunda e terceira revisões programadas,
estabelecidas pela Montadora/Fabricante, conforme manual de garan(a dos veículos licitados,
em concessionária autorizada e estabelecida no Distrito Federal.

14.9.15. Promover a intermediação para o cadastro da sua rede de concessionária, junto às
empresas prestadoras de serviço de manutenção dos veículos da contratante, com o obje(vo de
proporcionar a realização das revisões periódicas.

14.9.16. Exigir, que a sua rede de concessionária aceite os meios de pagamento que a
contratante dispõe para pagamento das revisões periódicas e manutenções, principalmente
durante a vigência da garantia.

14.9.17. Efetuar a entrega dos bens nas condições, prazos e locais especificados pela
Administração, em observação ao edital,  bem como ao Termo de Referência;

14.9.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor;

14.9.19. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do Termo de Referência;

14.9.20. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data de entrega, os mo(vos que impossibilitam o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

14.9.21. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou minuta de contrato;

14.9.22. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação
de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
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14.9.23. Não permi(r a u(lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi(r a u(lização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

15. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admi(do o consórcio ou a subcontratação do objeto licitatório, uma vez
que o serviço a ser contratado é amplamente fornecido por diversas empresas no mercado. Tal
permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter compe((vo
da disputa pelo menor preço.

 

16. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A fiscalização do contrato será exercida pela servidora ELESSANDRA DA SILVA
CRUZ - Matrícula: 0198.732-1, representante da Administração Pública, ao qual compe(rá dirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato.

16.2. Caberá ao executor do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato.

16.3. As decisões e providências que por ventura ultrapassem a competência do
servidor(a) designado(a) para fiscalização do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores
hierárquicos, em tempo hábil, para a adoção das medidas necessárias.

16.4. A fiscalização exercida pela contratante não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da empresa que vier a ser contratada pela completa e perfeita execução de
suas obrigações.

16.5. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhado os apontamento à autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em
até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

17.2. Após apresentação da nota fiscal pelo contratado, o executor deverá atestá-la e
encaminhar ao ordenador de despesa para autorização da liquidação e pagamento.

17.3. O setor financeiro realizará o pagamento dentro dos prazos, de acordo com a
legislação supramencionada.

17.4. O pagamento dependerá da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista do
contratado.

17.5. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto
ao Banco de Brasília S/A - BRB, exceto os pagamentos a empresas de outros Estados da
federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo
licitatório no âmbito deste ente federado.

 

18. DO INSTRUMENTO DO AJUSTE

18.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a par(r da data
da assinatura do contrato, prorrogável, conforme necessidade da Administração, na forma do art.
105 da Lei n° 14.133/2021.

18.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.
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18.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

18.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl(ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini(vo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

18.6. Nas aferições finais, o índice u(lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

18.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex(nto ou de qualquer
forma não possa mais ser u(lizado, será adotado, em subs(tuição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

18.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs(tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

19. DA GARANTIA TÉCNICA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

19.1. Os veículos deverão dispor de garan(a de, no mínimo, 12 (doze) meses, sem limite
de quilometragem, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento decorrente de
desgastes prematuros durante a operação e emprego normais, a contar da data do recebimento
definitivo.

19.2. Sendo que prevalecerá a garan(a oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja
superior ao estabelecido pelo citado normativo.

19.3. Quando da entrega dos bens, a empresa deverá fornecer cer(ficado de garan(a,
por meio de documentos próprios ou anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.

19.4. O veículo ofertado deverá dispor de assistência técnica autorizada/credenciada em
todo o Distrito Federal.

19.5. As 1ª, 2ª e 3ª revisões programadas deverão ser assumidas pela contratada.

19.6. A licitante vencedora deverá, quando da assinatura do Contrato, indicar o(s)
nome(s) da(s) concessionária(s) credenciada/autorizada(s) pelo fabricante do veículo para
prestação dos serviços em garantia dos veículos.     

 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. A disciplina das infrações e sanções administravas aplicáveis no curso da licitação
e da execução é aquela prevista no Instrumento Convocatório.

 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

O custo es(mado da contratação é de R$ 10.494.778,76 (dez milhões, quatrocentos e
noventa e quatro mil, setecentos e setenta e oito reais e setenta e seis centavos).

Item Especificação
Identificação
CATMAT

Quantidade
Valor
Unitário

Valor Máximo
Aceitável

1

 
Veículo automotor de passeio
SEDAN 
 

298598 39
R$
102.760,00

R$ 4.007.640,00

2

 
Veículo de serviço tipo Caminhão
3/4 ou VUC

601957 3
R$
400.310,00

R$ 1.200.930,00
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3
 
Veículo automotor tipo VAN
 

461899 7
R$
293.975,00

R$ 2.057.825,00

4
 
Veículo serviço SW/SUV
 

602316 8
R$
147.153,21

R$ 1.177.225,68

5
 
Veículo SUV/ Patrulheiro
 

469936 6
R$
341.859,68

R$ 2.051.158,08

 
TOTAL

R$ 10.494.778,76

 

22. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

22.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade
previstos no ar(go 2º da Lei Distrital nº. 4.770/2012, em conformidade com art. 11, IV da Lei
14.133/2021 que estabelece a implementação de critérios, prá(cas e ações de logís(ca
sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e
fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Conforme disposto no Decreto n 34.031/2012, que dispõe sobre a inserção de
fraseologia an(corrupção em editais de licitação, contratos e instrumentos congêneres da
Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal, havendo irregularidade neste
instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
6449060.

 

24. DOS ANEXOS

24.1. São partes integrantes do presente Termo de Referência os seguintes Anexos:

ANEXO I -  GRAFISMO APLICADO AO ITEM 4

ANEXO II - GRAFISMO APLICADO AO ITEM 5

ANEXO III - MODELO DE CÉLULA HUMANIZADA DO ITEM 5 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

25. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

25.1. JANAINA GUERRA DE MIRANDA - Matrícula: 221.196-3

25.2. ANA CAROLINA DE MOURA PEREIRA - Matrícula 240289-0

25.3. LILIANE ALVES BASTOS - Matricula: 245.722-9

 

26. DA APROVAÇÃO

26.1. Considerando os termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Distrital
44.330/2023, APROVO o presente Termo de Referência e ra(fico a veracidade de todas as
informações exaradas, assim como afirmo a ausência de direcionamento do objeto em tela.

 

 

 

DANIEL FERNANDES SILVA FELIX
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Subsecretário do Sistema Socioeducativo

 

27. ANEXO I - GRAFISMO APLICADO AO ITEM 4

PORTAS DIANTEIRAS LATERAIS e CAPÔ (TAMPA DE MOTOR DO VEÍCULO) - Brasão
Oficial da Carreira Socioeducativa do Distrito Federal.

TAMANHO:

Largura: 40 cm;

Altura: 55 cm. 

 

 

PORTA TRASEIRA/LADO ESQUERDO E PORTA MALAS/LADO ESQUERDO - Nome da
Secretaria e logomarca do GDF.

 

TAMANHO:

Largura: 35 cm; 

Altura: 10 cm.
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28. ANEXO II - GRAFISMO APLICADO AO ITEM 5

BRASÃO VERSÃO NEGATIVA PARA O CAPÔ FRONTAL (TAMPA DE MOTOR DO VEÍCULO)
- Brasão Oficial da Carreira Socioeducativa do Distrito Federal.

 

TAMANHO:

Largura: 40cm

Altura: 55cm

 

 

PORTA TRASEIRA/LADO ESQUERDO E PORTA MALAS/LADO ESQUERDO - Nome da
Secretaria e logomarca do GDF.

VERSÃO NEGATIVA

 

 

TAMANHO:

Largura: 35 cm; 

Altura: 10 cm.
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(BRASÃO DO GRUPO DE APOIO OPERACIONAL EM VERSÃO NEGATIVA NAS PORTAS
DIANTEIRAS LADO DIREITO E ESQUERDO)

 

 

TAMANHO: 50cm

 

29. ANEXO III - MODELO DE CÉLULA HUMANIZADA DO ITEM 5 

Imagem ilustrativa da Célula Humanizada do Item 5
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30. ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(Em papel timbrada da empresa)

 

À SEJUS/DF,

 

Proposta que faz a empresa                                                     ,  inscrita  no CNPJ
n.º                                              e inscrição estadual n.º                 ___ , estabelecida
no(a)                                                                       , para o fornecimento dos bens conforme condições,
quan(dades, exigências e es(ma(vas estabelecidas no Edital, Termo de Referência e seus Anexos.
Segue abaixo a planilha com as quantidades:

 

Item Especificação Quantidade Valor Unitário
Valor Máximo
Aceitável

1
 
Veículo automotor de passeio SEDAN 
 

39 R$ R$ 

2

 
Veículo de serviço tipo Caminhão 3/4 ou
VUC
 

3 R$ R$ 

3
 
Veículo automotor tipo VAN
 

7 R$ R$ 

4
 
Veículo serviço SW/SUV
 

8 R$ R$ 

5
 
Veículo SUV/ Patrulheiro
 

6 R$ R$ 

 
R$ 

Termo de Referência 21 (126943039)         SEI 00400-00007557/2022-18 / pg. 39



TOTAL
R$ 

 

 

Valor Total: R$                                  (VALOR POR EXTENSO)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

No preço acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O preço acima é meramente es(ma(vo, de forma que os pagamentos devidos à
Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente entregues/aceitos.

 

Dados da empresa:

 

Razão Social

CNPJ (MF)nº                                                                                                  

Inscrição Estadual nº:                                                                                     

Endereço:                                                                                                       

CEP:                     

Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o Contrato: Nome:          

Cargo:

CPF: _____________     RG:         _______-         

Dados Bancários:

Banco:                        Agência:                        

Conta Corrente:                        

Dados para Contato:

Nome:                                                                                         

Telefone/Ramal:                           _______ 

 

Declaramos, para todos os fins e efeitos legais, aceitar, irrestritamente, todas as
condições e exigências estabelecidas no Edital e Termo de Referência, declaramos, ainda, que
inexiste qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com
servidor ou dirigente da SEJUS/DF.

 

 

Local e data

Representante Legal

(Com carimbo da empresa) Cargo

CPF

 

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLINA DE MOURA PEREIRA -
Matr.0240289-0, Especialista Socioeducativo(a) - Assistente Social, em 14/11/2023, às 13:03,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por JANAINA GUERRA DE MIRANDA - Matr.0221196-3,
Agente Socioeducativo(a), em 14/11/2023, às 15:07, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LILIANE ALVES BASTOS - Matr.0245722-9, Diretor(a)
de Transportes, em 14/11/2023, às 16:09, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL FERNANDES SILVA FELIX - Matr.0173113-0,
Subsecretário(a) do Sistema Socioeducativo, em 01/12/2023, às 15:27, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 126943039 código CRC= 4874A553.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s): 3213-0661
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00007557/2022-18 Doc. SEI/GDF 126943039
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Gerência Operacional e de Acompanhamento de Contratos

Núcleo de Formalização

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

MINUTA

Contrato para Aquisição de Bens pelo
Distrito Federal nº __/2023-SEJUS,
(MODELO AGU)

Processo nº 00400-00007557/2022-18

SIGGO nº 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Jus5ça e Cidadania, inscrita no CNPJ nº
08.685.528/0001-53, com sede em SAAN Quadra 01 Lote C, Zona Industrial – Brasília/ DF, CEP:
70.632-100, representado por _____________________________, Secretário de Estado de Jus'ça e
Cidadania do Distrito Federal, inscrito no C.P.F. nº __________, Documento de Iden'dade nº
__________, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal e Decreto de 1º de abril de 2022, publicado no DODF nº 28-A,
página 3, de 01 de abril de 2022, e a empresa ________________, doravante denominada Contratada,
inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com sede na ______________, representada
por _____________, inscrito no CPF nº ____________, Documento de Iden'dade nº
_______________, na qualidade de _____________, tendo em vista o que consta no Processo nº
00400-00007557/2022-18 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência (126943039), do Edital de Pregão
Eletrônico _________  (fls. ______), da Proposta de fls. _____ e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de veículos para atendimento das demandas das unidades
do sistema socioeduca'vo da Subsecretaria do Sistema Socioeduca'vo, da Secretaria de Estado de
Jus'ça e Cidadania do Distrito Federal, nas condições estabelecidas no Termo de Referência
(126943039).

3.2. Objeto da contratação:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

QUANTIDADE MARCA/MODELO
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
POR ITEM

Veículo automotor de passeio SEDAN 0KM,
Novo, Fabricação nacional ou importada,
Ano e modelo: 2022/2022 ou posterior;
Última versão; Cor branco; motorização 1.0
ou superior, com potência mínima de 80CV
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1

(etanol) e 75CV (gasolina); bicombustível,
sendo Etanol ou Gasolina em qualquer
proporção; transmissão mecânica ou
automática no mínimo de 5 velocidades à
frente e 1 ré; protetor de cárter;
roda/pneus aro mínimo R 14; com
roda/pneu sobressalente (estepe) em
alojamento próprio no interior do veículo,
não será aceito estepe localizado no
exterior do veículo instalado abaixo do
assoalho/chassi; 4 (quatro) portas; com
capacidade mínima para 05 ocupantes,
sendo o motorista mais 4 (quatro)
passageiros; com direção assistida
(hidráulica ou elétrica - conforme linha de
produção); cinto de segurança para todos
os ocupantes (incluindo o banco traseiro
central); com ar condicionado original de
fábrica, com filtro de poeira e pólen,
instalado pela montadora; rádio AM, FM;
vidros elétricos; película de segurança e
controle solar em todos os vidros do
veículo, exceto no para-brisas, conforme
legislação em vigor; trava elétrica em
todas as portas; desembaçador traseiro;
freio com sistema antitravamento – ABS e
Distribuição Eletrônica de Frenagem – EBD;
Air bag duplo frontal para motorista e
passageiro; jogo de tapete de borracha;
demais equipamentos e acessórios de uso
obrigatório e exigidos por leis, portarias e
resoluções do CONTRAN, DETRAN,
DENATRAN e demais órgãos reguladores
do setor. Deverá ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.

298598 39    

2

Veículo de serviço tipo Caminhão 3/4 ou
VUC (Veículo Urbano de Carga); Tipo baú;
Novo; Zero Km; Fabricação nacional; Ano e
modelo: 2020/2021 ou posterior, Última
versão; Cor: branco; Motor: Diesel;
Potência: mínima 130 cv/ máxima 200 cv;
Capacidade passageiros: 02 passageiros +
condutor; Sistema Direção: direção
hidráulica ou elétrica; Rádio: rádio AM, FM;
Câmbio: manual mínimo 5 marchas com ré;
2 Portas; Sistema ventilação: ar
condicionado quente/frio; Capacidade
5.000/5.600 Kg (Carga + Carroceria); Altura
mínima do solo: 192 mm; Tapetes:
borracha; Rodas: rodas de aço; Alarme
sonoro: com alarme e travas de portas;
Freio: com ABS; Capacidade mínima
tanque combustível: 150 / litros. Travas
com acionamento elétrico das portas
dianteiras. Deverá ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.

601957 3    

Veículo automotor tipo VAN, teto alto,
com capacidade mínima para transporte de
16 pessoas (total de 16 passageiros),

Contrato MINUTA (127026970)         SEI 00400-00007557/2022-18 / pg. 43



3

pintura externa na cor branca sólida com
adesivagem de identificação do Governo
do Distrito Federal. Veículo novo, zero
quilômetro, fabricação não inferior a 2021.
Motor movido a óleo diesel, potência
mínima de 130 CV à 3.500 RPM, compatível
com a exigência mínima da Resolução
CONAMA nº 15/1995 (PROCONVE L7) em
vigor, motor de 4 cilindros em linha. Caixa
de câmbio manual ou automática de no
mínimo 05 marchas e ré. Capacidade
mínima do tanque de combustível de 70
litros. Ar condicionado original de fábrica,
na cabine do motorista e no
compartimento dos passageiros. Direção
hidráulica ou eletro-hidráulica. Tração
mínima 4x2. Vidros elétricos nas portas
dianteiras, retrovisores elétricos, apoio de
cabeça nos bancos dianteiros, banco do
motorista com regulagem de altura e
distanciamento; rádio AM, FM, USB.
Tapetes. Airbag para o motorista e
passageiro ao lado do motorista. Jogo de
capas para todos os bancos, Película de
segurança e controle solar em todos os
vidros do veículo, exceto no para-brisas,
conforme legislação em vigor. Alarme e
travas com acionamento elétrico em todas
as portas. Equipada com todos os
equipamentos de série  especificados e
exigidos pelo CONTRAN. Deverá ser
entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.

461899 7    

4

Veículo serviço SW/SUV; Zero Km; Novo;
Fabricação nacional ou importada; Ano e
modelo: 2022/2022 ou posterior, Última
versão; Cor: branco; Motor: gasolina/flex;
Potência: mínima 110cv; Capacidade
passageiros: 4 passageiros + condutor;
Sistema Direção: direção hidráulica ou
elétrica; Rádio: rádio AM, FM, USB;
Câmbio: automático ou manual mínimo 5
marchas com ré; Air bag; Portas: 05 portas;
Sistema ventilação: ar condicionado
quente frio; Capacidade porta malas:
mínimo 410 litros; Altura mínima do solo:
150mm (15cm); Tapetes: borracha; Rodas:
rodas de aço estampado e/ou liga leve;
Alarme sonoro: com alarme e travas de
portas; Freio: com ABS; Capacidade mínima
tanque combustível:40 litros; Película de
segurança e controle solar em todos os
vidros do veículo (preta ou fumê), menos
no para-brisas, película deverá rejeitar, no
mínimo, 90% da radiação UV;
Desembaçador vidro traseiro; Limpador
vidro traseiro; Travas com acionamento
elétrico em todas as portas; Vidros com
acionamento elétrico nas portas. Deverá
ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste

602316 8    
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órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.
Itens adicionais: sistema de sinalização
visual interno e velado; sistema de
sinalização acústico; módulo de controle;
piso interno revestido confeccionado em
PVC lonado; protetor de
cárter/transmissão/estribos laterais; pára-
choque de impulsão dianteiro e traseiro
com reflexivo; reboque fixo; 
Aplicação do brasão oficial da carreira
socioeducativa nas portas dianteiras
laterais e capô; e de grafismo padrão da
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
do Distrito Federal na porta traseira e
parte de trás do veículo. Para o brasão do
capô, deverá ser de um material superior,
o qual deverá suportar o calor gerado pelo
motor do veículo, conforme anexo I.
Anteriormente à realização das
adaptações, a contratada deverá
encaminhar à contratante modelo de
representação visual do grafismo aplicado
nos veículos, conforme anexos, para
aprovação, sem prejuízo do prazo
estabelecido neste documento para
entrega dos bens.

SUV – VEÍCULO UTILITÁRIO ESPORTIVO –
TIPO PATRULHEIRO DIESEL. Zero Km; Novo;
Fabricação nacional ou importada; 05
portas; Ano/Modelo não inferior a
2022/2022. Chassi: chassi para automóvel 0
km; Cor: Branco; Motor: Diesel, mínimo 2.5
Litros; Potência mínima 180cv; Câmbio:
Automático, 4x2, 4x4, 4x4 reduzida ou 4x4
integral, mínimo 5 marchas sincronizadas à
frente e uma a ré; Controle eletrônico de
estabilidade; Capacidade mínima tanque
combustível: 60 litros; Capacidade
Passageiros: mínimo 5 pessoas;
Capacidade compartimento de carga (porta
malas): mínimo 450 L em ambiente único;
Sistema Direção: hidráulica ou elétrica;
Sistema Freios: ABS; AirBag: mínimo duplo
frontal; Sistema Ventilação: ar
condicionado quente e
frio. Acessórios: Vidros e Travas elétricas;
Sensor e Câmera de Ré, Rádio AM, FM,
USB; Películas de segurança e controle
solar em todos os vidros (preta ou fumê),
menos no para-brisas; Desembaçador e
limpador vidro traseiro. Demais itens
conforme normas do Contran; Itens
adicionais: Sistema de sinalização visual
externo (rotolight), Sistema de sinalização
visual frontal e traseiro (Kit Strobo nos
faróis e lanternas e quatro módulos led de
sinalização, na cor Rubi, no para-choque de
impulsão dianteiro (Santo Antônio);
Sistema de sinalização acústico (sirene) e
Módulo de controle do sistema de
sinalização visual e acústico, em peça
única, instalada no painel frontal do
veículo; Bancos em couro revestidos com
capas protetoras laváveis; Piso interno
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5

revestido de material resistente e lavável;
Protetor de cárter/transmissão; Pára-
choque de impulsão dianteiro (Santo
Antônio) e traseiro com adesivos
refletivos; Estribos laterais; Reboque
fixo. Deverá ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.
Célula humanizada (Anexo
III): compartimento para transporte de
internados adaptado no compartimento de
cargas/bagageiro/porta-malas, dotado de
iluminação natural, ventilação e sistema
de ar condicionado original do veículo.
Deve-se preservar os vidros originais do
veículo, protegendo-os internamente com
chapa perfurada em aço de no mínimo 1,2
mm de espessura; divisória do piso ao teto
(separação entre o banco traseiro e o
bagageiro), confeccionada em fibra de
vidro, na parte inferior e chapa de aço
perfurado na superior, estruturada por
tubos quadrados com no mínimo 10 mm de
lado e 1,2 mm de espessura, resistente a
água e impactos. Revestimento interno do
bagageiro em material resistente e
lavável; qualquer acesso que possa existir
pelo compartimento de detidos ao sistema
de fecho/trinco da porta traseira deve ser
devidamente bloqueado e caso existam
ferramentas ou acessórios localizados na
mala, estes deverão ser reposicionados
fora dela. O compartimento deverá conter,
ainda, dois assentos e encostos
acolchoados e dois cintos de segurança.
Conforme ANEXO III. 
Identidade
visual/Grafismo (Anexo II): Adesivação dos
veículos com material adequado para a
finalidade, contendo grafismo padrão da
SEJUS/GDF na parte de trás do veículo e
nas portas laterais traseiras, brasão oficial
do sistema socioeducativo no capô e
brasão oficial do GAO nas portas laterais
dianteiras, conforme anexo II.
 Anteriormente à realização das
adaptações, a contratada deverá
encaminhar à contratante modelo de
representação visual do grafismo aplicado
nos veículos, conforme anexos, para
aprovação, sem prejuízo do prazo
estabelecido neste documento para
entrega dos bens.

469936 6    

R$ _____, __ (_____________________________________)

 

3.3. Por veículo novo entende- se os automóveis/veículos (geral) antes de seu registro e
licenciamento, conforme Deliberação nº 64/2008 CONTRAN.

3.4. Deverá ser entregue com 1º emplacamento/licenciamento incluso e realizado diretamente em
nome deste órgão, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado.
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3.5. Os veículos serão distribuídos entre as unidades de acordo com a necessidade e poderão ser
remanejados conforme a demanda.

3.6. Deverão possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação vigente e o Código Nacional de
Trânsito.

3.7. Os automóveis oferecidos pela licitante deverão vir com todos os equipamentos de série da
categoria ofertada, mesmo que não conste algum item neste Termo de Referência.

3.8. Com o intuito de garan'r a manutenção dos veículos no primeiro ano de uso as 3 (três) primeiras
revisões programadas ficarão a cargo da CONTRATADA.

3.9.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

3.9.1. O Termo de Referência;

3.9.2. O Edital da Licitação;

3.9.3. A Proposta do contratado;

3.9.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a par'r da data da assinatura
do contrato, prorrogável, conforme necessidade da Administração, na forma do art. 105 da Lei n°
14.133/2021..

 

CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

5.1. A entrega dos veículos deverá ser realizada com prazo de entrega de até 150 (cento e cinquenta)
dias corridos contados a par'r da data de assinatura do contrato, podendo ser feita em remessa
parcelada conforme acordado entre as partes.

5.2. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não
superior a 30 (trinta) dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jus'ficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Quanto ao recebimento defini'vo, este ocorrerá após a verificação da qualidade e quan'dade do
material e consequente aceitação, no prazo de 15 (quinze) dias por meio de ateste da nota fiscal,
fatura, recibo e/ou termo circunstanciado.

5.5. Na hipótese de reprovação do objeto, a subs'tuição deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos.

5.6. Caso a subs'tuição não ocorra, dar-se-á por rescindido o contrato e sobre contratante recairá as
multas moratórias e/ou compensatórias, contratualmente previstas, além daquelas previstas na
legislação correspondente (artigo 155 da Lei 14.133/21).

5.7. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os veículos possuem vícios aparentes ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou proposta, serão interrompidos os prazos
de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
do serviço e/ou bem, nem a é'co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos por lei ou por este instrumento.

5.9. Os materiais deverão ser entregues na Gerência de Gestão de Frota, no endereço – Almoxarifado
Central, localizado no SAAN, quadra 1, lotes 870/880 – Brasília/DF, CEP: 70632-100, Email:
ditrans@sejus.df.gov.br, Tel: 61 2244-1388,  no horário de 8h às 12h e das 14h às 17h, em dia e
horário previamente definidos juntamente com o funcionário responsável e executor do contrato.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
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Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR

O valor total do contrato é de ______(_______), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o
corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias
de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

8.2. Após apresentação da nota fiscal pelo contratado, o executor deverá atestá-la e encaminhar ao
ordenador de despesa para autorização da liquidação e pagamento.

8.3. O setor financeiro realizará o pagamento dentro dos prazos, de acordo com a legislação
supramencionada.

8.4. O pagamento dependerá da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista do contratado.

8.5. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB, exceto os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste
ente federado.

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária:

II – Programa de Trabalho: 

III – Natureza da Despesa: 

IV – Fonte de Recursos:

9.2. O empenho inicial é de R$ _____________ ( _____________), conforme Nota de Empenho nº
 _____________, emitida em __/__/___, sob o evento nº _________, na modalidade _______.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par'r
dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úl'ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini'vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex'nto ou de qualquer forma não
possa mais ser u'lizado, será adotado, em subs'tuição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
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10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs'tuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 São obrigações do Contratante:

11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4 No'ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subs'tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

11.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

11.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.8 Cien'ficar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.9 Explicitamente emi'r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper'nentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.10 No'ficar os emitentes das garan'as quanto ao início de processo administra'vo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

11.12 Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto contratual.

11.13 Receber definitivamente o material, disponibilizando local, data e horário;

11.14 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

11.15 Fiscalizar a entrega e rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa contratada
entregar fora das especificações do Termo de Referência;

11.16 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor
especialmente designado;

11.17 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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12.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.5 Atender às determinações regulares emi'das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

12.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs'tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garan'a, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

12.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

12.8.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

12.8.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

1.2.8.3 cer'dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

12.8.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

12.8.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

12.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a'vidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compa'bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.15  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan'ta'vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa'sfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

12.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quan'dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

12.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
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força da execução deste contrato;

12.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per'nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

12.22 Não permi'r a u'lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi'r a u'lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.23 Fornecer os veículos NOVOS E DE PRIMEIRO USO conforme especificações do Termo de
Referência e do Instrumento Convocatório, com recursos necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais.

12.24 Manter durante toda a execução contratual, compa'bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1225. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou supressão limitados
ao estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, tomando-se por base o valor contratual.

12.26 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão
ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.

12.27 Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

12.28 Os veículos que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser subs'tuídos
pela contratada em até 30 (trinta) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar sanções
conforme previsto na legislação vigente.

12.29 Cumprir as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua
proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

12.30 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeito de fabricação ou outros vícios
constatados nos produtos.

12.31 Comunicar a contratante sobre recalls eventualmente necessários referentes aos objetos
contratados.

12.32 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, esse úl'mo poderá ser
apresentado no site da montadora.

12.33 Entregar todos os veículos devidamente licenciados, com o seu primeiro registro e emplacados
em nome da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania.

12.34 Todos os custos do primeiro registro, emplacamento e licenciamento serão por conta da
Contratada.

12.35 Os veículos deverão ser entregues com os tanques de combus]vel e demais reservatórios
completos.

12.36 Responsabilizar-se pela primeira, segunda e terceira revisões programadas, estabelecidas pela
Montadora/Fabricante, conforme manual de garan'a dos veículos licitados, em concessionária
autorizada e estabelecida no Distrito Federal.

12.37 Promover a intermediação para o cadastro da sua rede de concessionária, junto às empresas
prestadoras de serviço de manutenção dos veículos da contratante, com o obje'vo de proporcionar a
realização das revisões periódicas.

12.38 Exigir, que a sua rede de concessionária aceite os meios de pagamento que a contratante
dispõe para pagamento das revisões periódicas e manutenções, principalmente durante a vigência da
garantia.
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12.39 Efetuar a entrega dos bens nas condições, prazos e locais especificados pela Administração, em
observação ao edital,  bem como ao Termo de Referência;

12.40Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os ar'gos 12, 13,
18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor;

12.41 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do Termo de
Referência;

12.42 Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data de entrega, os mo'vos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

12.43 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou
minuta de contrato;

12.44 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garan'a e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

12.45 Não permi'r a u'lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi'r a u'lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA - DA GARANTIA TÉCNICA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

14.1. Os veículos deverão dispor de garan'a de, no mínimo, 12 (doze) meses, sem limite de
quilometragem, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento decorrente de desgastes
prematuros durante a operação e emprego normais, a contar da data do recebimento definitivo.

14.2. Sendo que prevalecerá a garan'a oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao
estabelecido pelo citado normativo.

14.3. Quando da entrega dos bens, a empresa deverá fornecer cer'ficado de garan'a, por meio de
documentos próprios ou anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.

14.4. O veículo ofertado deverá dispor de assistência técnica autorizada/credenciada em todo o
Distrito Federal.

14.5. As 1ª, 2ª e 3ª revisões programadas deverão ser assumidas pela contratada.

14.6. A licitante vencedora deverá, quando da assinatura do Contrato, indicar o(s) nome(s) da(s)
concessionária(s) credenciada/autorizada(s) pelo fabricante do veículo para prestação dos serviços
em garantia dos veículos.      

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

15.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo'vo
justificado;

15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

15.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra'vas acima descritas as seguintes
sanções:

15.2.1.  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus'ficar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra'cadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

15.2.4. Multa

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula'vamente com a multa
(art. 156, §7º).

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra'vamente no prazo es'pulado, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra'vo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

15.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

15.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

15.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

15.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

15.7. Os atos previstos como infrações administra'vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 'pificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u'lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá'ca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
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à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

15.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rela'vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato se ex'ngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es'pulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
físico-financeiro.

16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

16.3.1. Ficará ele cons'tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec'vas sanções
administrativas; e 

16.3.2. Poderá a Administração optar pela ex'nção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con'das
na Lei nº 8.078, de 1990 – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DAS ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

18.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos'la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO CONSENSUAL

O Contrato poderá ser ex'nto por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da
contratação, desde que haja conveniência para Administração Pública, devendo para tanto, o ato ser
precedido de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DA EXTINÇÃO

O Contrato poderá ser ex'nto por ato unilateral da Administração Pública, reduzido a termo no
respec'vo processo, observado o disposto no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.
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demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A'va e cobrados mediante execução na forma da legislação per'nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA  SEGUNDA - DO EXECUTOR DO CONTRATO

O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor ou Comissão para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  TERCEIRA – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS Nº 34.031 /2012,
Nº 32.751/2011, Nº 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS Nº 5.448/2015, Nº 5.061/2013 E Nº 4.770/2012
E DISPOSIÇÕES FINAIS ​
23.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

23.2 É vedada a u'lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do §
2º, do art. 3º, do DECRETO Nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do
nepo'smo no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Poder Execu'vo do Distrito
Federal;

23.3. É vedada a par'cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra
ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de agente público de órgão ou en'dade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu'vo do Distrito Federal CONTRATANTE ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

23.4. Fica proibida a adoção de qualquer prá'ca discriminatória contra a mulher, que incen've a
violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente
qualquer 'po de discriminação, podendo sua u'lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de
2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo
discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017;

23.5. Conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão
de obra infan'l cons'tui mo'vo para a rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis;

23.6. Consoante ao previsto no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, conforme
com o Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, a CONTRATADA deve observar os requisitos
ambientais com o menor impacto ambiental em relação aos seus similares para atender à
sustentabilidade;

23.7. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, suple'vamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.

23.8. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela'vas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

23.8.1. o não atendimento das determinações constantes item 23.4, implica a abertura de
processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

23.9. O adjudicatário após a assinatura do contrato, a par'r de 1º de janeiro de 2020, deverá
implantar o Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei
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6.112/2018 e na Lei nº 6.308/2019.

23.9.1. Para efe'va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes
correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

23.9.2. Pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

i) Multa de 0,08% (zero vírgula zero oito por cento), por dia, incidente sobre o valor
atualizado do contrato, sendo que o montante correspondente à soma dos valores
básicos da multa é limitada a 10% (dez por cento), do valor do contrato;

23.9.2.1. o não cumprimento da obrigação implicará:

i) inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

ii) sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou
entidade contratante;

iii) impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal,
de qualquer esfera de poder, até a efe'va comprovação de implementação do
Programa de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.

23.9.3. a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da
contratação, declaração informando a sua existência.

23.9.4. a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global
igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e aplica-se em sua plenitude às
pessoas jurídicas que firmem relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou
superior a 180 (cento e oitenta) dias.

23.10. Por fim, aplicam-se sobre a pretensa contratação as seguintes normas:

Lei distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018;

Lei distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012 e

Lei nº 5.757, de 14 de dezembro de 2016.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

23.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec'vo sí'o
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

23.2. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú'l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

23.3. A súmula deste instrumento deve ser publicada no Portal da Transparência, com informações
referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o
nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço, conforme dispõe a Lei
Distrital nº 5.575/2015. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA  – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela'vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

 

 

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica. 
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Pelo Distrito Federal:

_______________

Secretário de Estado de Justiça e Cidadania

 

Pela Contratada:

______________

Representante legal

Documento assinado eletronicamente por SARAH DE OLIVEIRA LIMA - Matr.0215156-1,
Diretor(a) de Contratações, em 14/11/2023, às 17:34, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 127026970 código CRC= BE53452F.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.sejus.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Gerência Operacional e de Acompanhamento de Contratos

Núcleo de Formalização

 

Ata de Registro de Preços n.º MINUTA  

 

 MINUTA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (MODELO AGU)

 

O Distrito Federal, por meio do SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL - SEJUS/DF, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ nº 08.685.528/0001-
53, com sede em SAAN, Comércio Local - Quadra 01, Lote C,  – Brasília – DF, CEP 70.632-
100, representado por ________________________, na qualidade de ___________________, inscrito
no CPF nº ________________, Documento de Iden7dade nº _________________, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administra7vo n.º
00400-00007557/2022-18, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quan7dade(s)  cotada(s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de veículos,
especificados nos itens 1 a 5 do Termo de Referência ( 126943039), Anexo I do Edital de Pregão nº
________/20_____ (_________), que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
vencedoras (_____), independentemente de transcrição.

1.2. A SEJUS/DF não está obrigada a firmar contratações oriundas da presente ARP, nem mesmo nas
quan7dades indicadas no Item 2, podendo a Administração promover a aquisição em quan7dades de
acordo com suas necessidades;

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan7dade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas nas propostas são as que seguem:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

QUANTIDADE MARCA/MODELO
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
POR ITEM

Veículo automotor de passeio SEDAN 0KM,
Novo, Fabricação nacional ou importada,
Ano e modelo: 2022/2022 ou posterior;
Última versão; Cor branco; motorização 1.0
ou superior, com potência mínima de 80CV
(etanol) e 75CV (gasolina); bicombustível,
sendo Etanol ou Gasolina em qualquer
proporção; transmissão mecânica ou
automática no mínimo de 5 velocidades à
frente e 1 ré; protetor de cárter;
roda/pneus aro mínimo R 14; com
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1

roda/pneu sobressalente (estepe) em
alojamento próprio no interior do veículo,
não será aceito estepe localizado no
exterior do veículo instalado abaixo do
assoalho/chassi; 4 (quatro) portas; com
capacidade mínima para 05 ocupantes,
sendo o motorista mais 4 (quatro)
passageiros; com direção assistida
(hidráulica ou elétrica - conforme linha de
produção); cinto de segurança para todos
os ocupantes (incluindo o banco traseiro
central); com ar condicionado original de
fábrica, com filtro de poeira e pólen,
instalado pela montadora; rádio AM, FM;
vidros elétricos; película de segurança e
controle solar em todos os vidros do
veículo, exceto no para-brisas, conforme
legislação em vigor; trava elétrica em
todas as portas; desembaçador traseiro;
freio com sistema antitravamento – ABS e
Distribuição Eletrônica de Frenagem – EBD;
Air bag duplo frontal para motorista e
passageiro; jogo de tapete de borracha;
demais equipamentos e acessórios de uso
obrigatório e exigidos por leis, portarias e
resoluções do CONTRAN, DETRAN,
DENATRAN e demais órgãos reguladores
do setor. Deverá ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.

298598 39    

2

Veículo de serviço tipo Caminhão 3/4 ou
VUC (Veículo Urbano de Carga); Tipo baú;
Novo; Zero Km; Fabricação nacional; Ano e
modelo: 2020/2021 ou posterior, Última
versão; Cor: branco; Motor: Diesel;
Potência: mínima 130 cv/ máxima 200 cv;
Capacidade passageiros: 02 passageiros +
condutor; Sistema Direção: direção
hidráulica ou elétrica; Rádio: rádio AM, FM;
Câmbio: manual mínimo 5 marchas com ré;
2 Portas; Sistema ventilação: ar
condicionado quente/frio; Capacidade
5.000/5.600 Kg (Carga + Carroceria); Altura
mínima do solo: 192 mm; Tapetes:
borracha; Rodas: rodas de aço; Alarme
sonoro: com alarme e travas de portas;
Freio: com ABS; Capacidade mínima
tanque combustível: 150 / litros. Travas
com acionamento elétrico das portas
dianteiras. Deverá ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.

601957 3    

Veículo automotor tipo VAN, teto alto,
com capacidade mínima para transporte de
16 pessoas (total de 16 passageiros),
pintura externa na cor branca sólida com
adesivagem de identificação do Governo
do Distrito Federal. Veículo novo, zero
quilômetro, fabricação não inferior a 2021.
Motor movido a óleo diesel, potência
mínima de 130 CV à 3.500 RPM, compatível
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com a exigência mínima da Resolução
CONAMA nº 15/1995 (PROCONVE L7) em
vigor, motor de 4 cilindros em linha. Caixa
de câmbio manual ou automática de no
mínimo 05 marchas e ré. Capacidade
mínima do tanque de combustível de 70
litros. Ar condicionado original de fábrica,
na cabine do motorista e no
compartimento dos passageiros. Direção
hidráulica ou eletro-hidráulica. Tração
mínima 4x2. Vidros elétricos nas portas
dianteiras, retrovisores elétricos, apoio de
cabeça nos bancos dianteiros, banco do
motorista com regulagem de altura e
distanciamento; rádio AM, FM, USB.
Tapetes. Airbag para o motorista e
passageiro ao lado do motorista. Jogo de
capas para todos os bancos, Película de
segurança e controle solar em todos os
vidros do veículo, exceto no para-brisas,
conforme legislação em vigor. Alarme e
travas com acionamento elétrico em todas
as portas. Equipada com todos os
equipamentos de série  especificados e
exigidos pelo CONTRAN. Deverá ser
entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.

461899 7    

4

Veículo serviço SW/SUV; Zero Km; Novo;
Fabricação nacional ou importada; Ano e
modelo: 2022/2022 ou posterior, Última
versão; Cor: branco; Motor: gasolina/flex;
Potência: mínima 110cv; Capacidade
passageiros: 4 passageiros + condutor;
Sistema Direção: direção hidráulica ou
elétrica; Rádio: rádio AM, FM, USB;
Câmbio: automático ou manual mínimo 5
marchas com ré; Air bag; Portas: 05 portas;
Sistema ventilação: ar condicionado
quente frio; Capacidade porta malas:
mínimo 410 litros; Altura mínima do solo:
150mm (15cm); Tapetes: borracha; Rodas:
rodas de aço estampado e/ou liga leve;
Alarme sonoro: com alarme e travas de
portas; Freio: com ABS; Capacidade mínima
tanque combustível:40 litros; Película de
segurança e controle solar em todos os
vidros do veículo (preta ou fumê), menos
no para-brisas, película deverá rejeitar, no
mínimo, 90% da radiação UV;
Desembaçador vidro traseiro; Limpador
vidro traseiro; Travas com acionamento
elétrico em todas as portas; Vidros com
acionamento elétrico nas portas. Deverá
ser entregue com 1º
emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.
Itens adicionais: sistema de sinalização
visual interno e velado; sistema de
sinalização acústico; módulo de controle;
piso interno revestido confeccionado em

602316 8    
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PVC lonado; protetor de
cárter/transmissão/estribos laterais; pára-
choque de impulsão dianteiro e traseiro
com reflexivo; reboque fixo; 
Aplicação do brasão oficial da carreira
socioeducativa nas portas dianteiras
laterais e capô; e de grafismo padrão da
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
do Distrito Federal na porta traseira e
parte de trás do veículo. Para o brasão do
capô, deverá ser de um material superior,
o qual deverá suportar o calor gerado pelo
motor do veículo, conforme anexo I.
Anteriormente à realização das
adaptações, a contratada deverá
encaminhar à contratante modelo de
representação visual do grafismo aplicado
nos veículos, conforme anexos, para
aprovação, sem prejuízo do prazo
estabelecido neste documento para
entrega dos bens.

SUV – VEÍCULO UTILITÁRIO ESPORTIVO –
TIPO PATRULHEIRO DIESEL. Zero Km; Novo;
Fabricação nacional ou importada; 05
portas; Ano/Modelo não inferior a
2022/2022. Chassi: chassi para automóvel 0
km; Cor: Branco; Motor: Diesel, mínimo 2.5
Litros; Potência mínima 180cv; Câmbio:
Automático, 4x2, 4x4, 4x4 reduzida ou 4x4
integral, mínimo 5 marchas sincronizadas à
frente e uma a ré; Controle eletrônico de
estabilidade; Capacidade mínima tanque
combustível: 60 litros; Capacidade
Passageiros: mínimo 5 pessoas;
Capacidade compartimento de carga (porta
malas): mínimo 450 L em ambiente único;
Sistema Direção: hidráulica ou elétrica;
Sistema Freios: ABS; AirBag: mínimo duplo
frontal; Sistema Ventilação: ar
condicionado quente e
frio. Acessórios: Vidros e Travas elétricas;
Sensor e Câmera de Ré, Rádio AM, FM,
USB; Películas de segurança e controle
solar em todos os vidros (preta ou fumê),
menos no para-brisas; Desembaçador e
limpador vidro traseiro. Demais itens
conforme normas do Contran; Itens
adicionais: Sistema de sinalização visual
externo (rotolight), Sistema de sinalização
visual frontal e traseiro (Kit Strobo nos
faróis e lanternas e quatro módulos led de
sinalização, na cor Rubi, no para-choque de
impulsão dianteiro (Santo Antônio);
Sistema de sinalização acústico (sirene) e
Módulo de controle do sistema de
sinalização visual e acústico, em peça
única, instalada no painel frontal do
veículo; Bancos em couro revestidos com
capas protetoras laváveis; Piso interno
revestido de material resistente e lavável;
Protetor de cárter/transmissão; Pára-
choque de impulsão dianteiro (Santo
Antônio) e traseiro com adesivos
refletivos; Estribos laterais; Reboque
fixo. Deverá ser entregue com 1º
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emplacamento/licenciamento incluso e
realizado diretamente em nome deste
órgão, não sendo aceito transferência de
propriedade de veículo já emplacado.
Célula humanizada (Anexo
III): compartimento para transporte de
internados adaptado no compartimento de
cargas/bagageiro/porta-malas, dotado de
iluminação natural, ventilação e sistema
de ar condicionado original do veículo.
Deve-se preservar os vidros originais do
veículo, protegendo-os internamente com
chapa perfurada em aço de no mínimo 1,2
mm de espessura; divisória do piso ao teto
(separação entre o banco traseiro e o
bagageiro), confeccionada em fibra de
vidro, na parte inferior e chapa de aço
perfurado na superior, estruturada por
tubos quadrados com no mínimo 10 mm de
lado e 1,2 mm de espessura, resistente a
água e impactos. Revestimento interno do
bagageiro em material resistente e
lavável; qualquer acesso que possa existir
pelo compartimento de detidos ao sistema
de fecho/trinco da porta traseira deve ser
devidamente bloqueado e caso existam
ferramentas ou acessórios localizados na
mala, estes deverão ser reposicionados
fora dela. O compartimento deverá conter,
ainda, dois assentos e encostos
acolchoados e dois cintos de segurança.
Conforme ANEXO III. 
Identidade
visual/Grafismo (Anexo II): Adesivação dos
veículos com material adequado para a
finalidade, contendo grafismo padrão da
SEJUS/GDF na parte de trás do veículo e
nas portas laterais traseiras, brasão oficial
do sistema socioeducativo no capô e
brasão oficial do GAO nas portas laterais
dianteiras, conforme anexo II.
 Anteriormente à realização das
adaptações, a contratada deverá
encaminhar à contratante modelo de
representação visual do grafismo aplicado
nos veículos, conforme anexos, para
aprovação, sem prejuízo do prazo
estabelecido neste documento para
entrega dos bens.

469936 6    

R$ _____, __ (_____________________________________)

 

3. ÓRGÃOS / ENTES PARTICIPANTES:

3.1. Não há órgãos participantes.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admi7da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA:

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia ú7l
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subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento subs7tuto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
en7dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quan7ta7vos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quan7ta7vo inferior ao
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por obje7vo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
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estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor es7mado e sua eventual atualização nos termos
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços pra7cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou ex7nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra7cado no mercado por mo7vo
superveniente, o órgão ou en7dade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra7cados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 7veram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não ob7ver êxito nas negociações, o órgão ou en7dade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
en7dades que 7verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
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avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou en7dade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não ob7ver êxito nas negociações, o órgão ou en7dade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou en7dade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou en7dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en7dades que 7verem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe7va alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não re7rar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ar7go 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a en7dade gerenciadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a en7dade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do ar7gos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

 

9. DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO:

9.1. Os materiais deverão ser entregues na Gerência de Gestão de Frota, no endereço – Almoxarifado
Central, localizado no SAAN, quadra 1, lotes 870/880 – Brasília/DF, CEP: 70632-100, Email:
ditrans@sejus.df.gov.br, Tel: 61 2244-1388,  no horário de 8h às 12h e das 14h às 17h, em dia e
horário previamente definidos juntamente com o funcionário responsável e executor do contrato.

 

10. DO PAGAMENTO:

10.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par7r da data de apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de
execução orçamentária e financeira.

10.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes comprovantes:

a) Prova de Regularidade rela7va à Seguridade Social — CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS -
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

b) Prova de regularidade relava ao Fundo de Garan7a por Tempo de Serviço — FGTS -
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de cer7dão
conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Secretaria de Estado de Fazenda local ou Órgão similar
— CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

e) Prova de regularidade fiscal perante a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal —
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

f) Prova de regularidade fiscal perante o Superior Tribunal do Trabalho — CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS TRABALHISTAS - demonstrando situação regular no cumprimento dos direitos
trabalhistas;

g) As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Norma7va RFB
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e
às contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada
pagamento, declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos
Anexos II, III e IV do referido documento normativo.

10.3 O atraso na entrega da Nota Fiscal ou Fatura e dos documentos elencados na Cláusula
10.2, constituirá fato impeditivo do pagamento correspondente. 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou ocorrência de fato impedi7vo para a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

10.5 Deverá ser observado o Decreto n.º 32.767/2011, o qual exige que pagamentos referentes a
créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) sejam feitos através de conta
corrente em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, exceto:

10.5.1. Os pagamentos à empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

10.5.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins7tuições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

10.5.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. 
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11. DAS PENALIDADES:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo7vo
justificado;

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

11.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra7vas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1.  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus7ficar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra7cadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

11.2.4. Multa

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula7vamente com a multa
(art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra7vamente no prazo es7pulado, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra7vo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
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11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administra7vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 7pificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u7lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá7ca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rela7vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

12.1. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos Licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do Licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços.

 

Brasília – DF, na data da assinatura eletrônica.

ASSINATURAS

Autoridade competente SEJUS

Representante legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por SARAH DE OLIVEIRA LIMA - Matr.0215156-1,
Diretor(a) de Contratações, em 14/11/2023, às 17:40, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 127028779 código CRC= D65557B8.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00007557/2022-18 Doc. SEI/GDF 127028779
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

 
Comissão Permanente de Licitação - Portaria nº 161, de 05 de julho de

2019

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

ANEXO iV AO EDITAL

Avaliação de Programa de Integridade

Relatório de Perfil

Identificação

Órgão/entidade contratante:

Pessoa jurídica contratada:

CNPJ nº:

Nº do contrato:

Responsável pelas informações prestadas:

CPF nº:

Cargo:

E-mail e telefone do responsável:

 

I. Indicar os setores do mercado em que atua (no Distrito Federal, no Brasil e, conforme aplicável, no
exterior).

1. Informar as a@vidades desenvolvidas pela pessoa jurídica no Brasil e no exterior, indicando as
principais localidades em que atua;

2. Se for sociedade empresária de capital aberto, informar onde são negociados seus valores
mobiliários.

 

II. Apresentar sua estrutura organizacional, hierarquia interna, processo decisório e principais
competências de conselhos, diretorias, departamentos ou setores.

1. Apresentar a estrutura de governança da pessoa jurídica, deve-se anexar organograma e cópia do
contrato/estatuto social registrado;

2. Informar se a pessoa jurídica necessita de autorizações ou determinações de outras pessoas
jurídicas (matriz ou outra empresa do grupo econômico);

3. Informar se a pessoa jurídica já foi condenada administra@va ou civilmente por atos de corrupção
e/ou fraude a licitações e contratos administrativos;

 

III. Descrever as par@cipações societárias em que está envolvida na condição de controladora,
controlada, coligada ou consorciada.
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1. Indicar a composição do capital social da pessoa jurídica, destacando quem são os principais
sócios/acionistas e qual o percentual detido por cada um deles;

2. Informar se a pessoa jurídica detém par@cipação em outras empresas, destacando quais são e o
percentual detido;

3. Informar se a pessoa jurídica integra grupo econômico e, caso positivo, encaminhar organograma do
grupo, bem como informar em que países atuam as demais empresas do grupo;

4. Indicar se a pessoa jurídica realizou ou realiza alguma das seguintes operações: fusão, aquisição,
incorporação, joint venture, consórcios, parcerias e associações. Caso posi@vo, informar quais
operações realiza / realizou e a razão social das demais pessoas jurídicas envolvidas na operação.

 

IV. Informar o quantitativo de empregados, funcionários e colaboradores.

Cargo/perfil Quantidade Acesso à internet (sim/não)

Dirigente

Administrativo

Operacional Estagiário Terceirizados

Outros

Total

Cargo/Perfil Quantidade Acesso à internet (sim/não)

Dirigente

Administrativo

Operacional

Estagiários

Terceirizados

Outros

Total

 

V. Sobre as interações com a administração pública distrital, nacional ou estrangeira, informar:

1. Informar quais autorizações, licenças ou permissões são necessárias para o exercício das atividades
da pessoa jurídica e os órgãos responsáveis pelas respectivas emissões.

2. Informar se a pessoa jurídica exerce uma a@vidade regulada e, se for o caso, indicar o ente
regulador.

3. Quan@ta@vo e valores de contratos celebrados ou vigentes com en@dades e órgãos públicos
brasileiros nos úl@mos três anos e a par@cipações destes no faturamento anual da jurídica: Ano
Quantidade de Contratos Valor Percentual do faturamento bruto anual

4. Informar se u@liza intermediários nas interações com o setor público, destacando a frequência e em
quais situações (exemplos: par@cipação em licitações, execução de contratos administra@vos,
obtenção de autorizações, licenças e permissões, protocolo de documentos, desembaraço aduaneiro)
eles são utilizados.
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VI. A pessoa jurídica pode ser qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar n. 123/2016?

( ) Sim

( ) Não

Faturamento bruto obtido no último ano: R$ ___________________________.

 

VII. Sobre o Programa de Integridade, informar:

1. Data em que a pessoa jurídica entende que o programa foi instituído.

 

O responsável declara para todos os fins que as informações prestadas e os documentos
apresentados são verdadeiros, estando ciente das sanções cabíveis aquele que prestar informação
falsa e apresentar documento falso.

 

Assinatura do responsável pelas informações

Cidade e data.

 

 

 

ANEXO V AO EDITAL

Avaliação de Programa de Integridade

Relatório de Conformidade

 

Identificação

Órgão/entidade contratante:

Pessoa jurídica contratada: CNPJ nº:

Nº do contrato:

Responsável pelas informações prestadas:

CPF nº:

Cargo:

E-mail e telefone do responsável:

 

I - Cultura Organizacional de Integridade

1. Sobre a estrutura organizacional da pessoa jurídica e sua relação com a integridade.

1.1. Apresentar documento em que seja possível verificar a formalização da estrutura organizacional
da pessoa jurídica e indicar, caso existam, os locais em que as informações sobre a estrutura
organizacional estão disponibilizadas para os públicos interno e externo.

(Exemplo: contrato / estatuto social, regimento interno ou outro documento oficial que regulamente o
funcionamento da pessoa jurídica e demonstre a sua estrutura organizacional. A disponibilização da
estrutura organizacional para os diferentes públicos pode ser comprovada, por exemplo, com o envio
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estrutura organizacional para os diferentes públicos pode ser comprovada, por exemplo, com o envio
de telas da intranet ou com a indicação do link em que as informações estão divulgadas.) 

1.2. Informar se a pessoa jurídica possui órgão(s) colegiado(s) para tratar de temas de é@ca e
integridade, como Comitês e Conselhos de É@ca. Caso possua, enviar os regulamentos que regem
esse(s) órgão(s) colegiado(s) e documentos que comprovem o seu funcionamento, como atas de
reunião.

2. Sobre o Comprometimento da Alta Direção

2.1. Informar se são adotados critérios de integridade para escolha dos membros da alta direção. Caso
existam, enviar o documento formal em que os critérios estão expressamente previstos.

2.2. Informar se existem membros da alta direção envolvidos nos atos inves@gados em processos
administra@vos no GDF. Em caso posi@vo, informar se eles permanecem nos cargos da alta direção da
pessoa jurídica.

2.3. Informar se os membros da alta direção par@cipam das a@vidades relacionadas ao Programa de
Integridade e apresentar os respectivos documentos comprobatórios.

(Exemplo: aprovação das principais polí@cas relacionadas ao Programa de Integridade; supervisão e
acompanhamento das a@vidades relacionados ao Programa de Integridade; par@cipação em
treinamentos sobre o Programa de Integridade).

2.4. Informar se os membros da alta direção manifestam seu apoio ao Programa de Integridade.

Apresentar as cópias das manifestações ou indicar o local em que elas podem ser acessadas.
Destacar o conteúdo das mensagens, a frequência com que são feitas, os responsáveis pela sua
emissão e o públicoalvo.

3. Sobre a instância interna responsável pelo Programa de Integridade

3.1. Informar se a pessoa jurídica possui uma instância interna responsável pelas a@vidades
relacionadas ao programa.

Obs: não aplicável a microempresa e pequena de pequeno porte.

Caso possua, os seguintes pontos devem ser destacados no relatório: estrutura (formalização de
criação da área); atribuições (formalização das atribuições, se ela se dedica apenas às a@vidades
relacionadas ao programa); ¸ recursos disponíveis (o número de empregados que compõem a
instância; se os empregados estão dedicados exclusivamente ou não às a@vidades relacionadas ao
Programa de Integridade); as garan@as conferidas aos responsáveis pela instância e a quem eles
estão subordinados.

Caso o responsável pela instância tenha a prerroga@va de se reportar diretamente à instância mais
elevada da pessoa jurídica, é necessário enviar comprovações de que essa prerroga@va é de fato
exercida, como atas de reunião, e-mails, comunicados, apresentação de relatórios, etc.

4. Sobre os padrões de conduta e ética

4.1. Apresentar o(s) documento(s) em que estão estabelecidos os padrões de conduta e é@ca
esperados de todos os empregados e administradores da pessoa jurídica. 

Em geral, esses padrões estão estabelecidos em um Código de É@ca, informar quando o documento
foi publicado e o responsável pela aprovação.

4.2. Indicar os meios de divulgação do(s) documento(s). Informar a forma de acesso assegurada aos
diferentes públicos; indicar se está disponível na internet; indicar as ações de divulgação do
documento realizadas nos últimos (doze) meses.

4.3. Informar se foram realizados treinamentos sobre esse documento e o público alcançado por esses
treinamentos nos últimos 12 (doze) meses.
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4.4. Informar se esse(s) documento(s) ou documento equivalente é aplicável a terceiros (não aplicável
a microempresa e pequena de pequeno porte).

4.5. Informar como esse documento é disponibilizado a terceiros e se são ofertados treinamentos
sobre esse documento para terceiros, sobretudo para agentes intermediários, caso a pessoa jurídica
utilize agentes intermediários.

5. Sobre a estrutura para realização de treinamentos relacionados ao Programa de Integridade.

5.1. Apresentar o planejamento dos treinamentos relacionados ao Programa de Integridade, se
existente.

5.2. Informar quem são os responsáveis pelo planejamento, elaboração, aplicação e/ou contratação
dos treinamentos.

5.3. Apresentar, se existentes, os controles u@lizados para verificar a par@cipação dos empregados
nos treinamentos.

5.4. Apresentar, se existentes, os mecanismos u@lizados para verificar a retenção dos conteúdos
apresentados nos treinamentos.

 

II - Mecanismos, Polí@cas e Procedimentos de Integridade 6. Sobre a realização de análise de riscos
para elaboração ou aperfeiçoamento do programa.

6.1. Informar se foi realizada uma análise que contempla expressamente riscos relacionados a
corrupção e fraude, destacando, caso tenha sido realizada, os responsáveis pela análise; quando ela
foi realizada e se há planejamento definido sobre a periodicidade em que deve ser refeita.

7. Sobre a prevenção de ilícitos nas interações com a Administração Pública

7.1. Apresentar suas polí@cas e procedimentos de integridade, destacando aquelas relacionadas à
interação com a administração pública, bem como enviar documentos comprobatórios de sua
aplicação e monitoramento.

Exemplos de polí@cas e procedimentos: brindes e presentes, conflito de interesses, contratações de
agentes públicos, contatos com agentes públicos em reuniões, fiscalizações e outras atividades.

7.2. Indicar a forma como as políticas podem ser acessadas pelos empregados.

7.3. Indicar os treinamentos realizados nos úl@mos 12 (doze) meses que abordaram os conteúdos
dessas políticas, destacando o público-alvo desses treinamentos.

8. Polí@cas e procedimentos específicos para prevenção de fraudes e ilícitos no âmbito de processos
licitatórios e na execução de contratos administrativos

8.1. Apresentar, se existentes, as polí@cas e procedimentos específicos para prevenção de fraudes e
ilícitos no âmbito de processos licitatórios e na execução de contratos administra@vos, bem como
enviar documentos que comprovam sua aplicação e monitoramento.

8.2. Indicar a forma como as políticas podem ser acessadas pelos empregados.

8.3. Informar se é dada transparência sobre as licitações das quais par@cipa e os contratos
administrativos que celebra, indicando obrigatoriamente onde os dados podem ser acessados.

9. Precisão, Clareza e Confiabilidade dos Registros Contábeis e Demonstrações Financeiras

9.1. Indicar os mecanismos e controles u@lizados para assegurar a precisão e a clareza dos registros
contábeis, bem como a confiabilidade dos relatórios e demonstrações financeiras produzidos.

Apresentar os fluxos de trabalho para elaboração de lançamentos contábeis; se possui regras que
estabelecem segregação de funções e definição de níveis de aprovação de receitas e despesas; se
possui "red flags" durante a realização de lançamentos contábeis; se exige a verificação do
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possui "red flags" durante a realização de lançamentos contábeis; se exige a verificação do
cumprimento do objeto de contrato para realização de pagamento; se possui auditoria interna e se é
submetida à auditoria contábil independente periodicamente.

10. Diligências para contratação e supervisão de terceiros (não aplicável a microempresa e pequena
de pequeno porte.)

10.1. Indicar quais diligências relacionadas ao tema de integridade realizadas para contratação e
supervisão de terceiros, bem como enviar documentos que comprovam sua realização. Destacar a
frequência com que as diligências são realizadas e refeitas; os responsáveis pela realização; os
impactos que podem causar na contratação. Caso a pessoa jurídica par@cipa ou já tenha par@cipado
de consórcios, joint ventures, sociedades de propósito específico ou outros @pos de parcerias, indicar
se realiza diligências específicas para seleção do parceiro.

10.2. Informar se insere em seus contratos cláusulas que versam sobre a necessidade de cumprimento
de normas é@cas e vedação de prá@cas de fraude e corrupção (cláusulas an@corrupção). Enviar cópias
de contratos que comprovam a aplicação da cláusula.

11. Sobre diligências prévias a processos de fusões e aquisições (não aplicável a microempresa e
pequena de pequeno porte.)

11.1. Indicar se realiza diligências relacionadas ao tema de integridade antes de efetuar operações
societárias de fusão e aquisição relacionadas a questões de integridade. Destacar se as diligências
buscam verificar se as pessoas jurídicas envolvidas nas operações societárias possuem histórico de
prá@ca de atos lesivos previstos na Lei n. 12.846/2013; se as diligências alcançam os sócios das
pessoas jurídicas envolvidas nas operações; se a instância responsável pelo Programa de Integridade
par@cipa dessas diligências e da apuração de seus resultados; o impacto das diligências na realização
da operação.

12. Canais de denúncia

12.1. Informar se são disponibilizados canais de denúncia para os públicos interno e externo.  Na
avaliação, serão considerados: ¸o alcance dos canais, ¸as garan@as oferecidas aos denunciantes, ¸a
previsão expressa de que os canais podem ser u@lizados para realização de denúncias relacionadas à
prá@ca de atos lesivos previstos na Lei n. 12.846/2013, ¸a possibilidade de acompanhamento da
denúncia por parte do denunciante.

12.2. Indicar os meios u@lizados para apuração e tratamento das denúncias recebidas, bem como as
medidas disciplinares a que estão submetidos aqueles que violarem os padrões éticos estabelecidos.

12.3. Apresentar, se existentes, as estaWs@cas e dados sobre o funcionamento do canal de denúncias.
Na avaliação, será considerada a proporcionalidade entre o número de denúncias e número de
denúncias apuradas.

13. Monitoramento conWnuo do Programa de Integridade visando ao seu aperfeiçoamento na
prevenção, detecção e combate dos atos lesivos referidos no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, e na legislação correlata

13.1. Informar qual instância da empresa é responsável pelo monitoramento do Programa de
Integridade.

13.2. Informar as metas e indicadores u@lizados na avaliação de efe@vidade do Programa de
Integridade. Apresentar documento com a definição de metas a serem alcançadas e indicadores
utilizados para aferir a efetividade do Programa de Integridade.

13.3. Informar o fluxo de disponibilização de informações sobre o Programa de Integridade. Apresentar
documentos (relatórios, informa@vos, etc.) demonstrando a comunicação sobre o monitoramento do
Programa de Integridade às partes interessadas, inclusive para a alta gestão da empresa.

13.4. Informar as alterações propostas, a par@r do monitoramento conWnuo do Programa de
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Integridade, para o aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate dos atos lesivos.

14. Ações de promoção da cultura é@ca e de integridade por meio de eventos, e instrumentos que
comprovem a sua realização.

14.1. Informar a programação de eventos relacionados à promoção da cultura é@ca e de integridade.
Apresentar lista de presenças, registros dos eventos em site/intranet. III - Atuação da Pessoa Jurídica
em Relação ao Ato Lesivo

15. Informar se a pessoa jurídica conseguiu evitar a consumação da infração por meio dos controles
previamente existentes.

16. Informar se a pessoa jurídica comunicou esses fatos às autoridades competentes.

17. Informar as ações que foram adotadas em relação aos envolvidos nos atos lesivos.

18. Informar se eles foram afastados dos seus quadros funcionais; ou se foram afastados dos
cargos/funções que exerciam; ou, se mantidos nos cargos/funções, estão sendo monitorados. 

19. Informar se foram adotados novos procedimentos preven@vos, ou aperfeiçoados os já existentes,
para evitar que o ato lesivo ocorra novamente. 20. Informar se foram realizadas inves@gações internas
ou contratada organização independentes para verificar se ocorreram atos semelhantes.

O responsável declara para todos os fins que as informações prestadas e os documentos
apresentados são verdadeiros, estando ciente das sanções cabíveis aquele que prestar informação
falsa e apresentar documento falso. Assinatura do responsável pelas informações

 

 

Cidade e data

 

 

 

 

ANEXO VI AO EDITAL

 

REGULAMENTAÇÃO DAS PENALIDADES NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL

 

DECRETO N° 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administra@vas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho
de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administra@vos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do
Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar@go 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos ar@gos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras ins@tuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri@va de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal N° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal N° 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. 

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no §
1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par@cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei N° 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo@vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar@go poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respec@vo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emi@do quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: 

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
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ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re@rar a nota de empenho ou assinar o
contrato. 

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus@ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus@ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re@rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apos@lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
N° 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administra@vo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da no@ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan@a prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par@r do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
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§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula@vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come@da, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jus@ficado interesse da unidade contratante em admi@r atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar@go não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal N° 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; 

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus@ficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; 

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins@tuído pelo Decreto N° 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi@da pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten@cada, de
forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje@vando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;
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b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento. 

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em re@rar a nota de empenho ou assinar o
contrato. 

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento
da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par@cipante do Sistema de
Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/en@dades
subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par@cipante do Sistema de
Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em re@rar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na
suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar@go permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os mo@vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua ex@nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en@dades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Execu@vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios pra@carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer@ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. 
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Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais N°s 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: 

I - tenham sofrido condenação defini@va por pra@carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec@va
notificação. 

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra@cou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu@vos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. 

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí@o
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação man@dos por órgãos ou en@dades da Administração
Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei N° 8.666, de 1993.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. 

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. 

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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